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Ata da>"Ao> Sessão L,-'..'!-- - . - - ( em

l* Sessão Legislativa» de l * Legislatura

Presidente(s;: Srls;. Deputado(s)

Secretarieis;: Sris-. Deputadoí s ,

de 1991

As ̂  Toras e//Minutos, encontravam-se presentes os Srs. Deputaaos:

Deputado Agnelo Oueiroz(PC do B

Deputado Aroldo Satake(PDSj

Deputado Benício Tavares(PDT)

Deputaao Carlos Alberto(PCB)

Deputado Cláudio MonteiroíPDT)

Deputado Edimar Pireneus(PDT)

Deputado Eurípedes Camargo(PT)

Deputado Fernando Naves (PTR)

Deputado Geraldo Magela(PT)

Deputado Gilson Araújo(PTR)

Deputado Padre Jonas(PDT)

Deputado Jorge Cauhy(PL)

Deputaao José Edmar(PTR)

Deputado José Grneilas(PL<

Deputada Lúcia carvalho(PT.

Deputado Manoel Andrade(PTR>'

Deputada M? de Lourdes(PSDE;

Deputado Maurilio Silva(PTR)

Deputado Pedro Celso(PT)

Deputado Peniel Pacheco(PST)

Deputada Rose Mary Miranda(PTR)

Deputado Salviano Guimarães (PDT)

Deputado Tadeu Roriz (PTR)

Deputado Wasny de Roure(PT)



LÚCIA/ARNAUD 09:42 17/10/91 Presidente José Ornellas O - 22/1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Havendo número regimen

tal, declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteçao de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o"Xbeputado Fernando Naves a tomar assento à mesa.

â© (expediente^ S oTTc i to ao Sr. Secreta

v í o -̂ t̂  .

rio que proceda a leitura



MENSAGEM

N° 70 /91-GAG Brasília, O» de outubro de 1991

Senhor Presidente,

Tenho a honra de apresentar à elevada deliberação
desaba Casa o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo
a abrir créditos adicionais à Lei Orçamentaria Anual do Distrito
Federal (Lei n2 142, de 28 de dezembro de 1990), até o limite de
Cr$ 1.290.000.000,00 (Um bilhão, duzentos e noventa milhões de
cruzeiros) e dá outras providências.

Dada a importância da matéria para a Administração
do Distrito Federal, solicito a Vossa Excelência seja concedido
caráter de urgência na apreciação do aludido Projeto de Lei.

Valho-me do ensejo para testemunhar a Vos.sa Exce-
lência a certeza do meu alto apreço e consideração.

Governador do Distrit. deral

Excelentíssimo Senhor
Deputado SADVIANO GUIMARÃES
Digníssimo Presxjdente da Câmara L e g i s l a t i v a do
DISTRITO FEDERAL\
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PROJETO DE LEI N«

Autoriza o Poder Executivo a abrir
créditos adicionais até o limite
de Cr$ 1.290.000.000,00 ( Hum bi
Ihão, duzentos e noventa ^milhões
de cruzeiros).

f
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir créditos adicionais ao Orçamento Fiscal para o exercício finan
ceiro de 1991 (Lei ns 142, de 28 de dezembro de 1990), até o 'limite
de 1.290.000.000,00 (Hum bilhão, duzentos e noventa milhões de cru
zeiros), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimen
to do disposto no artigo anterior são provenientes do cancelamento
de dotações ordinárias do Orçamento Fiscal conforme discriminado no
Anexo II, no montante de Cr$ 1.290.000.000,00 (Hum bilhão, duzentos
e noventa milhões de cruzeiros).

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

.. Art. 42 - Revogam-se as disposições em contra
rio.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

INDICAÇÃO N 2

(DA DEPUTADA ROSE MARY MIRANDA)

Sugere a Construção àe bancas co

merciais próximas às paradas de

Snibus na área do Distrito Federal.

A Gamara Legislativa, nos termos do artigo 105
QO seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal sejam construídas bancas comerciais próximas às paradas
de ônibus do Plano Piloto e das cidades satélites.

JUSTIFICAÇÃO

É do conhecimento de todos nós que cada vez mais
aumenta o número de desempregados no país. Também é sabido que

o salário de grande maioria dos trabalhadores brasileiros não

é suficiente para suprir suas necessidades básicas.

Cresce a cada dia, tanto no Plano Piloto como

nas cidades satélites, o número de pessoas que buscam na venda

de diferentes produtos, incrementar seus rendimentos e que até
mesmo só subsistem com esse tipo de atividade.

Atualmente, existem inúmeras instalações comer

ciais improvisadas nas diferentes localidades do Distrito Fede

ral, cjue beneficiam à comunidade.



CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

A providencia sugerida nesta Proposição trará ao
desempregado e/ou ao vendedor ambulante local de trabalho apro
priado e seguro, proporcionando maior segurança ao trabalhador,
principalmente às mulheres, que se dirigem as suas residências
em horários avançados. Além disso, dificultará as ações de vanda
lismo que depredam e destroem o bem público próximo às paradas
de coletivos.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1991

èr

RCD/scsf
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REQUERIMENTO No DE 1991

AUTOR! DEPUTADO SALVIANO BUIMARftES
ASSUNTO: REQUER INFORMAÇÕES A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL SOBRE DENUNCIA FORMULADA PELA SRA. DALVA FEITOSA DA SILVA.

Requeira a Mesa nos termos do Art. 13, inciso li, alínea
"e", do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, seja solicitada à Secretaria de Desenvolvimento Social
do Distrito Federal, informações sobre a forma de atendimento a
que foi submetida a sra. DALVA FEITOSA DA SILVA, residente à QR-
143, Conj. 4, Lote 27, Samambaia-DF, por ocasião que necessitou
da ajuda de unidades vinculadas aquela Secretaria, conforme céípia
da carta, em anexo.

JUSTIFICATIVA

Através de expediente, datado de IO.OS p.p.., a sra.
Dalva formula denúlncia sobre a forma a que foi submetida na
Olaria ComunitaVia "Maria do Barro", em Samambaiâ-DF.

Alega a referida senhora que lutou muito para garantir o
sustento de seus filhos, mesmo tendo problemas de saúde, tendo
inclusive que fazer tijolos, empilhá^-los, lavar o galpão da
Olaria, Á etc, tudo isso em troca de favores, para sua
sobrevivência.

Como aquela Olaria não estava dando uma atenção
necessária, aos seus problemas, passou a procurar o CDS, que
também é subordinado à referida Secretaria,^ na busca de conseguir
alguma ajuda financeira para compra de remédios a fim de combater
doenças contraídas na Olaria. Sem conseguir nenhum apoio no CDS,
foi expulsa sob a alegação de que, ao procurar o CDS, a partir
daquela data a Olaria não mais a aceitava em suas dependências.

Por todas estas razdes,x justifica-se a preocupação por
que passa a referida senhora, dai o objetivo desse requerimento.

Sala das Sessõeŝ  de outubro de 1991.

Deputado SALVIANO GUIMARÃES



MENSAGEM

fé O? l 91-GAG Brasília, J/\ de outubro de 1991 .

Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên

cia para solicitar a devolução do Projeto de Lei que dá nova

redação ao artigo 6^, da Lei NS 163, de 17 de setembro de

1991, encaminhado através da Mensagem N2 069/91-GAG, de 03

de outubro de 1991.

Oportuno esclarecer que o Governo do Distri

to Federal considera necessário promover adequações técnicas

em determinados pontos do projeto.

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência pró

testos de alto apreço.

JOAQUIMDÕH1TKSOS-* RQ

Governador do Distri

Excelentíssimo Senlaor

Deputado SALVIANO ANTÓNIO GUIMARÃES BORGES

Digníssimo Presidente\da câmara Legislativa do Distrito Fe_

deral

NESTA



CL.%

OE N2 /91-APAP/GAG Brasília, de outubro de 1991

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência

que o Senhor Governador deixou de se manifestar nos termos

do § BS, Artigo 22 do Decreto Legislativo n2 01 de 1991, da

Camará Legislativa do Distrito Federal, combinado com o § 5e

do Artigo 66 da Constituição Federal, sobre o Projeto de Lei

ne 182/91, que "Dispõe sobre antecipação a ser compensada na

data base dos servidores da Administração Direta, Autárquica

e Fundacional do Distrito Federal, transformação e criação de

Cargos em Comissão na forma que especifica e dá outras provi

dências".

Para os fins do disposto do § 72, do artigo 66

da Lei maior, encaminho a Vossa Excelência os autógrafos do

Projeto em referência.

Aproveito a oportunidade para apresentar a

sã Excelência protestos de estima e consideração.

Vos

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Chefe do Gabinjê e Civil
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PROJETO DE LEI N» t&28 DE DE DE 1991.

Cria a Junta Comercial do Distrito
Federal e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decre
„„ ta: > .....

/ Art. 1a - É criada a Junta Comercial do DistM
to Federal sob a forma de Autarquia vinculada à Secretaria de Indús
tria, Comércio e Turismo, dotada de personalidade jurídica e auto
nomia administrativa e financeira, com sede e jurisdição em todo o
território do Distrito Federal.

Parágrafo único - A autarquia a que se refere
este artigo tem por finalidade executar, com observância da legiss
lação federal, os serviços de registro do comércio e atividades
afins.

Art. 22 - Constituem receita da Junta Comercial
do Distrito Federal:

I - preços públicos, taxas e emolumentos;

II - auxílios e subvenções oriurídos dos Poderes

Públicos;

III - doação feita por pessoa física ou. Jurídica;

IV - operações de crédito;

V - juros e depósitos bancários;

VI - cauções e depósitos;

VII - multas;

PJWTOCOLO LEGISLATIVO

Fto. n.«
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PROJETO DE LEI N»

Autoriza o Poder Executivo a abrir
créditos adicionais até o limite
de Cr$ 1.800.000/000,00 ( Hum
bilhão, oitocentos milhões de cru
zeiros).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. is _ pica o Poder Executivo autorizado a
abrir créditos adicionais ao Orçamento Fiscal para o exercício fi
nanceiro de 1991 (Lei n Q 142, de 28 de dezembro de 1990) até o li
mite de Cr$ 1.800.000.000,00 (Hum bilhão e oitocentos milhões dl
cruzeiros),para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 22 - QS recursos necessários ao atendimento
do disposto no artigo anterior são provenientes do cancelamento
de dotações ordinárias do Orçamento Fiscal conforme discriminado
no Anexo II.

Art. 32 _ Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 42 _ Revogam-se as disposições em contrário.

PROTOCOLO LEGISLATIVO
n.»





PROJETO DE LEI DE // DE DE 1991.

Autoriza o Distrito Federal e a
Fundação Hospitalar do Distrito
Federal a celebrar convénio
com o Estado de Goiás e o Muni_
cipio de Luziânia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1 2 - 0 Distrito Federal e a Fundação Hospita
lar do Distrito Federal são autorizados a celebrar convénio com
o Estado de Goiás e o Município de Luziânia, tendo por objeto a
administração de assistência médica e odontológica, em regime
ambulatorial e hospitalar, na unidade denominada CAIS - Centro
de Atendimento Integral de Saúde de Valparaízo II, Município de
Luziânia - GO.

Art. 22 - O Distrito Federal e a Fundação Hospita
lar do Distrito Federal, à vista da autorização a que se refere
o artigo l2, poderão assumir os seguintes encargos:

I - Fornecer medicamento e material de consumo ne_
cessários às atividades da unidade de saúde, bem como alimenta
cão aos pacientes internados;

II - Custear as despesas de limpeza, conservação e
vigilância da unidade de saúde e o pagamento dos salários dos
servidores necessários ao seu funcionamento;

III - Oferecer assistência técnica aos
tos médicos instalados na unidade de saúde.

equipamen
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Cristlna/Arnaud 17/10 9:48

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) -

t*̂ .
Sr. Presidente, Srs. Deputados, hoje pretendo om~pronunciarVsobre

i»0; declarações contidas no jornal "Órgão Informativo das Entidades

de Lideranças Rurais do Distrito Federal e do Entorno%/*D^ Rural"

refere acque se ao "Hobre Deputado Aroldo Satake como traidor.



SENHORA» DCPUTADO»,

SOBRE UM ASSUNTO POLEMICO E QUE NAS

' :""'"'"': ' ' ~ âPRÓXIMA» SEMANA® VOLTARA A APAIXONAR OS MEMBROS DESTA* GASA E

VASTOS SEGMENTOS DA SOCIEDADE» A QUESTÃO FUNDIÁRIA DO

ISTRITO FEDERAL. VOLTO ̂ A TRIBUNA DESTA VEZ, ANTES DE TUDO.,/

PARA PRESTAR A MINHfc SOLIDARIEDADE COMO PARLAMENTAR E AMIÍ

AO ePUMDO ROLDO ÔATAKE, KELATOR DA COMISSÃO DE POLÍTICA

A MINHfc SOLIDARIEDADE^ COMO PARLAMENTAR

AROLDO ÔATAKE, KJELATOR DA (COMISSÃO DE P

ANA E RJJRAL , DURAMENTE ATACADO POR ALGUNS REPRESENTANTES
)

DOS PRODUTORES RURAIS. PARA QUEM A DEFESA DOS SEUS INTERESSES

PRECISA COMPARTILHAR COM A VIOLÊNCIA., COM A AGRESSÃO VERBAL

E COM O DESRESPEITO.

|̂ EFIRO--ME MAIS DIRETAMENTE. N«O Ai ENTREVISTAS CONCEDIDAS

POR COMPONENTES DA VDOMISSffO fRÔ f ITULAÇíSb AOS MEIOS DE
* 7

COMUNICAÇlSÍ:), MAS AS HATEÍÍIAS., EDITORItíls^ NOTAS E CHARGEjK

UBLICADAS NO TABLÍÍIDE Jfòr IKURAI EM EDIÇÃO EXTRAH ONDE UM

ARLAMENTAR DA GAMARA LEGISLATIVA E ACUSADO,, ENTRE OUTROS

TERMOS., DE TRAIDOR. El A ACUSAÇÃO E ASSACADA Í"A'0~SOMENTE EM

FUNCHO DO ANTE|PROJETO DA (cOMISSAO DE POLÍTICA URBANA E
l í* '\ NOS PRÓXIMOS DIAS ESTARA^SENDO DISCUTIDO., EMENDADO

W:
„ ,

' l A A /
OU ATE REJEITADO NO BOJO DA LEI WíGANICA, SEJA NA PROFERIA



O

eUENOS

JUSTO

CCW* A REFERIDA; EftlÇRO DO QF
-í ,-i*í '

E

08 PAR? IDARIOS DA TITULAÇÃO TIÍM

DEFENDER OS SEUS PONTOS PT VISTA. $ QUE NOS ASSUSTAI;- ISTO
' PRÓPRIO

O TOM BELIGERANTE QUE BEIRA,, INCLUSIVE, A O/R A CISMO.
^ *

ÍASTA VERIFICARMOS A CHAROE PUBLICADA NA PAGINA 2 DO JORNAL,

NA QUAL SE FAZ UMA REFERENCIA difDCQSA AO ]ÍEPUTADO(SÃTÃKÍ̂  •

NUMA PARODIA MAL SUCEDIDA DE UM COMERCIAL TELEVISIVO.

ATITUDE MANIFESTA:
s / MATÉRIAS COMO NO EDITORIAL

ASSINADO iHl'll IKEQH NA PAGINA ?\~ E AQUI ABSOLVEMOS O JORNAL í

ENQUANTO INSTRUMENTO DE NOTICIA*-, ASSEMELHA-SE r POR EXEMPLO,

AO CLIMA DE INTOLERÂNCIA QUE VERIFICAMOS NA ASBAC, POR

ocASiflío DO SEMINÁRIO PELA ÍITUI.APAOP E NAS MANIFESTAI,

GALERIA .IS.,AQUI NA CAMARÁ, .QUE CULMINARAM COM
fkS l̂te^^ t^ Swi Cj~^t.f^ . ^ ,,

VIDROSVQUANDO INQUERIArfOS O ^ECRETARIO DE /V3RICULTURA E

Q ' H C ' U ^ ^ *
PRODUÇW),, /ISENATO 3IMPLICIO. & MESMO .SECRETARIO QUE., NA

PRIMEIRA PAGINA DO JORNAL \
DESTA

IADO

• !' ,

RECE EI*I P!."ANO

TENDO UMA PEQUENA ABERTURA

JORNALÍSTICA COM A FRASE ...... "/V SQMIS8WQ

CONTINUA REUNINDO-SE PERIODICAMENTE E DEFININDO SUA
^ r~/

ESTRATÉGIA DE



CL-ÍQ

ADRIANA SÁ/EDSON 17.10 9:50 0-26.2

Ou seja, o Secretário de Agricultura e Produção

Ê Ç ' -f*"omissão prqSlitulação „
(

•&& <& uma absurdo, soas mais urna

a questão da ética\f$p serviço público, a questão da ética/

ocupação de oarcrnc;. ryip HiQwom p n y wi r^-gr—=h n ri n ,.fi n^o.j.ndndn ..

O\
D SABEMOS MAIS SE O PRODUTOR RURAL $ENATO J^iliMPLICIO l.:'

C x' / x-
JISECRETARIC) OU LÍDER MÁXIMO DO MOVIMENTO PELA TITULAÇÃO.

.—&effl'O já ai'lrrriel T7T7



NEGOCIAÇÃO »UE SEMPRE DEFENDI^ PORRUE A SOLUÇÃO DA QUESTWO

FUNDIÁRIA NWC* PODE SER O RESULTADO DE VENCIDO» OU

tROEENH® MINHA® DZVmWNCIAS- IDEOfcOGICAS COM O

}COM VÁRIOS OUTROS JMrPUTADOS DESTA iASAí»
COM >OS QUE COMPÕEM AS E<ANCADAS I)E ESQUERDA. ;sou

TESTEMUNHA, EM MINHA ATIVIDADE PARLAMENTAR, DA HONRADEZ £

SERIEDADE DO DEPUTAD ATAKE* **8 MATÉRIAS DO D.F RURAL

A CÊNÃO ATINGIRAM APENAS O REPUTADO,, MAS. CREIOj TODA A CAMARÁ

EGISLATIVA.

PODE SER ACUSADO DE TRAIDOR QUANDO^

LEGITIMAMENTE, DEFENDE SEUS PJONTOS DE VISTA. & ESTE TIPO DE

ACUSAÇWO E NEFASTA ; PARTA DE irii)lltiil(i)(í>í!r PRODUTORES RURAIS

ENSANDECI DOS } PARTA DE LIDERANÇAS SINDICAIS QUE JULGAM ESTAR

/l l ' f7 ^DEFENDENDO OS TRABALHADORES» ffr I^ÍNGUA PORTUGUESA DISPÕE DOS
^ , ^

TERMOS CORRET08 PARA SE FAZER A CRI TI CA J DURA. ÁSPERA EyAO

MESMO TEMPO CONSTRUTIVA.





ti

Lara/Edson 17.10.91 9h54 0/28.1

(Carlos Alberto)

da Comissão que trata da questão urbana e da questão rural. In-

JL

felizmente o Deputado Aroldo Satake teve que viajar , não pode

participar desta sessão, fentretarvto-^-ao^edS^e—^tà (mais uma vez

estamos aegsi. diante de uma situação que não pode ser entendida

como uma questão pessoal, individual^, do Deputado Aroldo Satake,

—-" Sê Jaéfe. nesta Casa/não tivermos a capacidade de nos

indignar para dizer "não", (dar um basta a esse tipo de agres-

(/\^/
sãáâ contra fe ar lamentares, ±sso*&&í -avaro crescendo .que só pode-

remos parar quando a violência já tiver ocorrido na questão fun-

diária do Distrito Federal.

.o do s 'ias®*- toTH-o-ô -tratrvgaqi como Parlamentares,

- <*_ .^jS^*^
como instituigãoy Jjac-iTi.ts^i^chamo^^residente da Mesa neste

momento ,}$£i Presidente desta Instituição, Deputado Salviano Gui
<&& *-*—<~> Ll-tOIvtáci-Ô í*̂ -

maraes
\ si ~ w ^^f^í^n^.^ssss^
-.|/~ ^J..n nln y^, r*n p v.̂ ^̂ ^̂ _ ̂ T n 1 o v.̂ ^ Q n^ +• â Ŝ vp̂ ,̂ . ̂ -̂̂ To q. , Q ^Q

tal nível » bárbaro , ^O^tJ^emocràtico, ánt̂ -

^ r!̂ "—• • r— r-————

lamentar que. na sua condição de Constituinte,^ elaboraOíBOda Lei

/> ' (> .
Federal, apresentaJ/^em nome da suaLcomissao



Lara/Edson 17,10,91 9h54 0/28.2

e não em norne próprio, f em nome pessoal, um trabalho que

dentementeJ^ irá ser contentado, discutido, aprimorado, reela-

borado, emendado e, ao final doaoo processo., teremos algo que

poderá servir à sociedade.

Realmente areho -<^^ esta questão não pode passar em bran

co jgopqtt® senão teremos que conviver com essas pessoas circulan

do pelos corredores , com as mesmas posturas^1-^
Ss "

Não podemos admitir que isso continue acontecendo nesta

Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente\ muito obrigado caros co



DIANA/EDSON 17/10/91 9h56min 0.29.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas ) - Com

a palavra o Deputado Eurlpedes Camargo.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT. Sem revi-

são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,>

pronunciamentoJj/̂ Snílaâffl̂ dsâ Ŝ Ŝ jjk̂ tiyad̂ a questão levantada

pelo Deputado Carlos Alberto -w-«e±â iíí£a forma como o jornal

agrediu o Deputado Aroldo Satake .



DIANA/EDSON 17/10/91 9h56min 0 . 2 9 . 2
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

JTV£- i /x£>-o«- . \cT>-6 •
-3safa»H/Presidente, ^.rritáíiías e •^erífas^s^ Deputado s,

-• J \-s >us grandes problemas sociais que o pais
enfrenta são em sua maioria decorrentes da concentração de renda
e da propriedade da terra em mãos de uma minoria.

Agora mesmo vimos o Santo padre, o <Papa,
advertir sobre os males da concentração de terras e pedir a re-
forma agrária em homilia em são Luis do Maranhão.

Aqui no Distrito Federal temos agora,com

a elaboração da Lei Orgânica, a grande oportunidade de regulari-
zar a ocupação do Solo Ruçai e Urbano , evitando as distorções

r -Je^ u-e deformações que ti.;:;. ̂ eilacumulado no Setor.
T -̂ - *

Digo isto a propósito do Relatório apre-
sentado pelo Deputado Aroldo Satake para o (Xnteprojeto de Lei
Orgânica pela Comissão pemática da Política Urbana e Ivural.

Pela reação que se esboça nos ataques
que o oeputado vem sofrendof-e vimos isso bem explícito- ^ no
/pasquim DF Rural-,vemos que esses grupos minoritários, que . nãon .

representam os verdadeiros produtores agrícolas do DF, lançam

mão de todos os recursos de que dispõem, e não são poucos, para

combater as propostas que interessam os trabalhaítais&á d& terra,

os pequenos produtores que legitimamente vivem ndL/"ecía terra

que trabalham.

Sabemos que esses setores são representa

tivos,no máximo, de 3% dos produtores rurais. Orquestram eles sim;
os interesses de grandes grupos especuladores, interesses incon

fessáveis, inclusive do governo do DF.

~ O anteprojeto apresentado pelo Deputado
K

Aroldo Satake, Relator da Comissão de Política Urbana e Rural;

significa um avanço em vários aspectos. Discordamos, apenas, da

forma mista proposta para distribuição das terras rurais que pre_

vê a concessão e a titulação. Somos a favor da concessão de uso.

Em outros pontos, e iUt contempla, de fa-

to, os interesses dos trabalhadores e produtores rurais. Ao lirrã

tar o módulo rural em 25 hectares e tornando obrigatório que o

agricultor tenha na agricultura sua única atividade, está refor-

í̂̂ Wa"a&:ê  ° n̂ el0 3u% kên'
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apenas os grupos empresariais do setor agrícola e os especulado-
res.

Outro aspecto importante de se ressaltar
é a impossibilidade de membros e servidores do (governo, cônjuges
e parentes próximos,de se beneficiarem com a concessão de uso.
Com isto, está garantindo a lisura e a transparência do processo
de distribuição das terras rurais, acabando com os apadrinhamen
tos e favorecimentos de pessoas que apenas têm o objetivo de
acumular património «com a aquisição de chácaras para lazer indi_
vidual; e contribuir para concentração de terras em detrimento
dos produtores agrícolas.

No que se refere à Política Urbana , es-
, , «zr

tão previstas varias medidas de interesse publico. Uma das mais
importantes é o impedimento para construção de moradias em áreas
destituídas de infra-estrutura e que não permitam a perfeita in-
tegração social.

A criação do Conselho de Desenvolvimento
Urbano, assegurando a participação de entidades representativas
no estudo, encaminhamento e solução dos problemas^representa um
avanço ao garantir o acesso da população 15x3 planejamento da ci^
dade.

Estes são alguns dos pontos positivos
contidos no anteprojeto* flaão seria possível aqui listar todos as_
pectos que contemplam os interesses populares.

Gostaria de repudiar mais uma vez a reação de
parte dos produtores rurais que estão atacando o Deputado Aroldo
Satake de forma caluniosa e agressiva. No -̂ 'DF Rural" che-
gam a qualificar o anteprojeto como "Um verdadeiro—^monstrengo
que pode inviabilizar a atividade agropecuária". Ao divulgarem
inverdades como esta, estão demonstrando seu desagrado às medi-
das que coibem a especulação imobiliária e a ociosidade da terra
rural.São setores mais atrasados, que se preocupam apenas com o
lucro dos grandes empresários, relegando inteiramente a função
básica da terra, de produzir alimentos à população.

Obrigado, era o que tinha a dizer.

O
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra.a

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão

Deputados, companheiros assessores, companheiros estudantes,

em primeiro lugar eu queria fazer uma denuncia sobre o ocorrido

j

sexta-feira, com a jornalista Isa Carlî *aBjjti no-̂ ŝ iiíjiiy restaurante

Ela foi, simplesmente, fe- proibida de almoçar,'

Ela e do Correio do Brasil e trabalha aqui,,diariamente, adtar-
\

de<J. Na se^ta-feirai ela se dirigiio
frôpjJzJU A^foo^/lAAv^i.

» ergun-

taram se ela era funcionária, jila disse que não^ $m ^htão, o responsa-

"r „ - „ ^
vel disse: gntao você não pode comer entre os demais. Ela ficou

muito indignada, porque não deve ter acontecido nestes termos, nes-

r î í̂lo -^W<Jlp/

ta forma educada, &handòVrne encontrou f fezNé/denúncia. ConTo>-»»s — /

eu pude conversar, nesse periodo, com o respon

sável pelo restaurante desta Casa e ele me disse que alguns funcioná-

rios e mesmo Deputados tem que quando chegam muitas pessoas

nesta Casa, os funcionários e os Deputados são preteridos em •agtrimc-4-

daqueles que vieram fazer manifestações.



ADRIANA AMARAL/ARIMAR/ 17/10 10:02 0/32/2

gravo a companheira Isa Correio do Brasil, J

__ Qualquer outra pessoa que prest/tf serviço a

bciuj.au b-

Mas, eu vim aqui.companheiros.parayum outro assunto.

também.
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DEPUTADA LÚCIA CARVALHO

. . . 9H' gootar-ia xâe—u o locar que—ílft*•^Jie^»»•s—efóàyencontrar um meio termo
Wrfj^ad/

/l/^i j {a*J2AJ/wMC$8õWÍ fc-
para essa questão.

&«Tggars '.para. iiiiiiiluCiu.1 uiTr17^®^ o , ;restauran

te /para qiUflH.iiDorwjl'' colocar mais agua no fei jão, colocar mais arroz
\

«•>
para cozinhar,

bermos a população.

Eu acho que seria uma forma de bem rece-

na sexta-feira

Agora, essa justificativa não me convenceu, porque *

^tA ^3-ÍAMAxl --̂ fĴ M/vux̂  -WÛ CA, n̂ Ŵ xl]̂ -̂  ̂ UÍ-̂ -*
> tinha ninguém que-cot:

do do funGioiiártftSL,. foi apenas

mais um

^AxerO^^Mílâ
""F -,rfanmnmrrque usufinuemyQoc--couc serviços1

'C^wv <9 AiMAMjiAevv^ -^H> A^t&^Oow»» <íx5^A>C^tt> Q>wjt <£^Xv /^j'*/>^' r j f ^— ^
o QJ.̂  queria rcolieltar—~q^e- go-s sarif e i t a uma repreensão

ue eu entendo vque os companheiros da imprensa são funcionários

|0(̂Ŵ
não efetivosvda Casa, m

eputados e- que Casa produnom*-*Vlgc

Portanto, pereLJig' que seja registrado o desa-
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(Lúcia Carvalho)

•Nos estamos a menos de 30 dias do fim dos mandatos

dos diretores de escolaódo Distrito Federal,

o sá&sjsjer projeto, que esta tramitando em regime de i

prioridade, «f"q-ue teve , por parte da Comissão de Constituição

e Justiça, um parecer que não diz se é constitucional

j»ucon.u U i Luii Tonal, p'õirtrafft't«Sr impedindo que eu faça um recurso a

nível de Plenário, para que o Plenário «ç/posicione^ o ]»»§e a< -

ĵ adv<jaço a solicitação para queWóTTéíffliL a discutir o assunto,

trazendo a V. Exâ* a ilustração do que está ocorrendo em Minas

Geraiŝ M̂̂ èaé̂ alguns Deputados levantaram a preocupação de que

a eleição faz com que a escola seja um âmbito de política part_i

daria.

>•-̂ A solução encontrada em Minas Gerais mostra que pode-

mos aprimorar o processo democrático sem perder aquilo que con

quistamos .que é elegê7~^irotQmont^o diretor, afastando os vi

cios cometidos em alguns lugares js

Em Minas ^"rnl " N i 1 n m P l i i n r n m n j^irrini í u l m [\\ ..... n rugrnrr r ri

meiro, todas as pessoas que tinham qualificação, que se sentiam

no desejo de concorrer~~)B®E«̂ ji:Lretor«!» fizeram uma prova de capa
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citação pedagógica, administrativa e de títulos. can

didatos j aprovados posteriormente) se inscreveriam para dis
/ / ~

putar sé eleiççtfâ nas escolas.

Então, na
òL

compreensao, estaria sanada a preocu^

v- ^JL&Ô^J^ dU te Ae/u^v d^uA^ ̂ s
clcitorcira doj baHU4JlIJLU>T^«J^/l^Les teriam^qualif ica-

í

manteríamos a possibilidade^^aesalunos, éos paisl/íos pró

diretori^ E apontam mais

escolas em que isso não ocorrer, o Governador indicara^



MARCIA/ARIMAR 17/10/91 10h6m 0/34/1

(Lúcia Carvalho)

£ntáo, é urn processo híbrido que eu gostaria de lançar

nesta gás a, — de

ros do jTindicato

Camará Legislativa e V s companhei-

do Executivo,

quanto

>& filão podemos l f icara0È0 parados, en-

estao acontecendo. Enquanto outros Estados

estão tendo alternativas, nos simplesmente estamos querendo

enterrar o processo democrático.

u acredito que não seja este o melhor caminho

ii&rtantos—acho quo ó- tarefa jpsta Casa não

omitir^/nao deixado projeto 3Sè«z0r o tempo todo sendo empurrado

início detem si^lo utí^ p r o j e t o ò o . foi

janeiro.

i Casa. deveri

termos VUma proposta alternativa. \.. G

propondo hoje e

de pre-selecionar os candi-

datos que iriam concorrer as eleições e posterior/a isso, que
/ '

esses candidatos fossem escolhidos diretamente pela população,
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aos Deputados que

o tempoYexiguo para resolvermos essa situação e que a comuni-

dade educativa cobrara desta Casa um posicionamento, 'principal -

me n t e/ trad

Casa em janeiro deste ano, &$® não tramitou nas

t -comissões, ifese teve um parecer dúbio na Comissão de Constitui-

i-

çao e Justiça e «gjŝ te ate o momento não entrou em pauta.

UAAAA. MLVÍfl^ r ,,
—^ ̂-J-̂ ""̂  V ̂Portanto, fD^apolo» 13x10 façoVaos Deputadosx^

Líder do Governo que não está no Plenário mas

deve estar na Casa e se não estiver na Casa eu farei chegar até

ele
\SjM*~&M

^«possamos discutiryTõírT^o H§r. Gover-

entidade sindical representativa^dos seg ifientos dosnador

auxiliares dos professores, fim a p in opa b L a/ quu vcnka ., . .
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\>satifazeiVporque .tenho certezax^6e quer con
~

. é^^^iytinuar elegendo cfl gafa. diretorYcorno faz desde* o ano de 1985.

•p̂ /n/ao podemos ficar assistindo a his

toria passar. Gostaria de contar, corn o empenho dos 24- Deputados para

quevneste curto espaço de tempo possamos encontrar uma solução para uma

questão que e da comunidade e não apenas um projeto da Deputada Lúcia

Carvalho. [Este e o apelo que a menos de 30 dias do fim dos mandatos

dos 500 diretoreseleitos em 88.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Antes de passar [ao ora-

dor seguinte, gostaria de dar uma explicação sobre o problema do restau-

rarite. Ajfwas i veementemente

de que "•• nossos funcionários estavam sendo preteridos

nsCTybei cm1 quo- o<^restaurante>vfcítoka um numero enorme de pessoas de fora

utilizando o mesmo, Verificou-se que TJi&fifrLncrTrõ contratoycom a empresa,

ela está comprometida em atenderú(ps funcionários da Casa. Em conseguem- -

cia £%£&&> foi dada uma ordem para

da Casa. Reconhec1

somente ao

no termos estendido

isto aos jornalistas que militarn dentro da Casa. Reconheá^e» este fato

corrigi-lo. Mas o que não e possível e o restaurante

/
hora. (aararm^ciooc -*iquantas, pessoas ir a tender^TôBda e

A ordem para o restaurante foi fruto de uma reclamação

do Plenário e ia Mesa Diretora. <
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Vamos corrigir a nossa falha, ^ ^z£stendendo aos repórteres e aos

nossos jornalistas que militam nesta Casa.
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O SR. PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a pala

vra,o Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJC/(PTR. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, imprensa e publico presentes,

eu já ia me manifestar como Presidente da Comissão de Política Urbana

e Rural em relação ao- jornal DF Rural 4>Mo que está condensado ali.

. jÉ&yu matéria que critica o nosso relator, . s> *{# estávamos in-

clusive convocando uma reunião com todos os membros da Comissão, para

esta questão que precisa,dentro da nossa visão, ser analisa-

da, ftw M, tomarmos uma posição apôs dttXLí̂ U/̂ ÍÛ  -

Nestfe sentido, eu endosso as palavras do Depu

'< '. ' C
tado Carlos Alberto; a palavra traída e uma palavra pesada. A

tão da terra é ^_^ conflituosa, mas não podemos endossar'

ao um companheiro que esta sendo criticado de forma muito agressiva

por1 segmentos que tem o direito de defender1 seus interesses, mas

não utilizando essa metodologia.

Nes"te sentido, eu repudio o que o Jornal abor-

dou. /| Comissão vai se reunir para dar uma resposta coletiva



c i,, m
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aC&o. a esse assunto, : Somos representantes do povo, com

responsabilidade de elaborar- a Lei Orgânica, principalmente a ques-

tão do uso do solo do Distrito Federal *e- S^remoc julgador»—

S/OLA:
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(Gilson Araújo)

Us&J/t-fa M não fizermos um trabalho que —-catenda,.- a todos

os segmentos do Distrito Federal, e nãcKum só segmento.

Voltaremos a nos pronunciar sobre este assunto, tão logo

a Comissão se reuna.

Era só isso em relação a este assunto.

Estou encaminhando requerimento solicitando que seja desig

nada uma representação de Deputados para verificafv denúncias

graves referentes às instalações sanitárias do Hospital Regi<€íxnal

do Gama.
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SÓ ^ 37-2d <=• S

/-?//&/ 9

REQUERIMENTO NQ

AUTOR: DEPUTADO GILSON ARAÚJO

ASSUNTO: Solicita que seja designada uma representação de

deputados para verificar denúncia grave referen

te às instalações sanitárias do Hospital Régio

nal do Gama.

Senhor Presidente,

Requeiro a V.Exa., na forma do artigo 108, inciso I do Re

gimento Interno desta Casa, a designação de uma representação de

deputados para constatar i n loco se é verídica a denúncia recebjL

da em meu gabinete, de que há problemas graves no sistema hidráu.

lico-sanitário do Hospital Regional do Gama, capazes de se conjs

tituirem em causa suficiente para o seu fechamento.

JUSTIFICATIVA

Segundo as denúncias, todo o sistema hidráulico e sanit£

rio do Hospital encontra-se em tal estado de deterioração que as

descargas dos aparelhos sanitários estão provocando vazamentos

na cozinha e em outras dependências. Podemos imaginar, caso se

jam verídicas as denúncias, os riscos de infecção que correm os

pacientes, os médicos e os funcionários daquele Hospital.

Por serem necessárias medidas imediatas, solicitamos o

apoio de V.Exa. ao nosso pedido.

A$'Á
Sala das Sessões, j 4? de outubro de 1991.

Deputadd/GILSON ARAOJO

',—3 m.
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CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

'(Gilson» Araújo)

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS,

BRASIL: PAIS DO FUTURO, CANTADO EM PROSA E

VERSO, EM TODOS OS TEMPOS, POR POLÍTICOS, RELIGIOSOS, INTELEC-

TUAIS E PELO POVO SEQUIOSO DE MUDANÇAS.

MEUS COMPANHEIROS, O BRASIL PODE SER TAMBÉM

O PAÍS DO PRESENTE, DEIXANDO DE SER ESPERANÇA E SONHO PARA VI-

RAR REALIDADE AO ALCANCE DE TODOS.

O BRASIL É SEM DÚVIDA UM PAÍS VIÁVEL. DESDE

O DESCOBRIMENTO EM 1500 POR PEDRO ALVARES CABRAL ACONTECERAM

MUITAS MUDANÇAS. HOJE 59 MILHÕES DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SÃO RELEGADOS À MISÉRIA E À IGNORÂNCIA; 30 MILHÕES DE BRASILEI

ROS DE O A 17 ANOS VIVEM EM CONDIÇÕES DE PLENA MISÉRIA COM FA

MILIAS COM RENDA INFERIOR A 1/2 SALÁRIO MÍNIMO, SUJEITAS A TO

DOS OS TIPOS DE INFORTÚNIOS; 8 MILHÕES DE CRIANÇAS DE 8 A 17

ANOS EM VEZ DE ESTAREM NA ESCOLA, SÃO MENINOS E ADOLESCENTES

QUE LUTAM PELA SOBREVIVÊNCIA, ENFRENTANDO A SELVAGERIA IMPOSTA

POR UMA SOCIEDADE INJUSTA E DISCRIMINATÓRIA (DADOS OBTIDOS DA

REVISTA VEJA). ESTA É UMA REALIDADE QUE NOS DEIXA ESTARRECIDOS.

SENHORES DEPUTADOS, CABE A NÓS COMUNGARMOS COM IDEIAS DE MU-

DANÇAS SOCIAIS.

AMANHÃ O PARANOÁ ESTARÁ EM FESTA, AO RECEBER

DO PRESIDENTE COLLOR O PRIMEIRO CIAC DO PAÍS. O GOVERNO NÃO

DEVERÁ TER MEDO, QUANDO INVESTIR PESADO NO FUTURO DO PAÍS, SO-

BRETUDO NA EDUCAÇÃO, NOS MOLDES QUE ORA VEMOS: O ENSINO INTE-
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CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GRAL, QUE A MÉDIO E A LONGO PRAZOS TRARÁ RETORNO SATISFATÓRIO.

\f^JíÈííÍÍLí3y^^
UM PAÍS 4M RICOt^COSnrpQVcTíiM ESTADO DE MI-

SÉRIA NÃO PODE PRESCINDIR DE UMA EDUCAÇÃO BÁSICA . NÃO ENTEN-

DO COMO EM UM MOMENTO EM QUE OS POLÍTICOS DEVERIAM REFLETIR

SUPRABARTIDARIAMENTE NUM PROJETO DE GRANDE RELEVÂNCIA E TRANS

FORMAÇÃO SOCIAL, ESTÃO EMBRIAGADOS COM CONCEPÇÕES IDEOLÓGICAS

E FACÇÕES POLÍTICAS E PENSAM PEQUENO, DE FORMA ISOLADA, DESPE

JANDO CRITICAS NEGATIVAS NUMA INICIATIVA DE GOVERNO, DESSA

MAGNITUDE .

NUM PROJETO DE TAMANHA GRANDEZA, DEVEMOS NOS

DAR AS MÃOS, DEBATER OS ASSUNTOS RELEVANTES PARA APERFEIÇOAR E

CONSOLIDAR ESTE MODELO DE ENSINO QUE COMEÇA A SER IMPLANTADO NO

BRASIL, COM A ia SEMENTE NO PARANOÁ.

O PARANOÁ AGRADECE AO PRESIDENTE COLLOR POR

SER CONTEMPLADO COM O is CIAC DO BRASIL;

JL- ou -QetondfeĴ affi6gnr~esses



Francêska/Geraldo 17/10/91 10:18 0-40

(Deputado Gilson Araújo)

/^estendo também esses agradecimentos ao

Governador do Rio de Janeiro, que também aconselhou o atual Gover

no a implantar os CIACs no Brasil, . __———> uma extensão

dos CIEPs começados no Rio de Janeiro.

TENHO CERTEZAVQUE EM

POUCO TEMPO AS INJUSTIÇAS PRATICADAS CONTRA O PARANOÁ DURAN-
\<̂
TEY35 ANOS EM QUE FOI RELEGADO À MARGINALIDADE ABSOLUTA, EM

TODOS OS SENTIDOS, SERÃO CORRIGIDAS, E AS SEQUELAS CICATRIZA-

DAS EVITARÃO NOVAS INJUSTIÇAS SOCIAIS PELA PRÓPRIA CONSCIENTI

ZAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL. QUEIRAMOS OU NÃO, ESTE POVO IN

GRESSARÁ NO DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL, MAIOR PATRIMÓNIO DA

CRIATURA HUMANA.

NÃO PODEMOS FICAR PRESOS A MODELOS ANTIGOS DE

ENSINO. O POVO EXIGE MUDANÇAS QUE AGORA PODEREMOS EXPERIMEN

TAR COM O PROJETO PILOTO DO CIAC NO DF, QUE DE CERTO ATENDERÁ

ÀS CAMADAS MAIS CARENTES E CONTEMPLARÁ PROFISSIONAIS DO SETOR

COM NOVOS EMPREGOS.
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CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

.03..

SENHORES DEPUTADOS, E FÁCIL CRITICAR UM TRA-

BALHO, MAS QUANDO ELE É VOLTADO PARA O BEM-ESTAR SOCIAL É NE-

CESSÁRIO CAUTELA E CONHECIMENTO DE CAUSA, CASO CONTRÁRIO, O

NOSSO MISTER PERDE A SUA FINALIDADE.

QUERO DE PÚBLICO AGRADECER AOS NOBRES COMPA-

NHEIROS QUE DEFENDEM OS MESMOS IDEAIS DE: JUSTIÇAC SQ.CIAL, DE

BEM-ESTAR-DA SOCIEDADE E DE REDENÇÃO DO PAÍS PELA EDUCAÇÃO DO

SEU POVO.

MUITO OBRIGADO

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra

deputado Tadeu Roriz.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

O SR. TADEU RORIZ (PSC. Sen revisão do orador.) -

Presidente,

Deputados:

Venho a esta tribuna para tratar de um temaj- :=> que

refuto da mais alta gravidade: a proliferação desenfreada dos

condomínios em terras públicas no Distrito Federal.

Sobre o assunto, trago a este plenário uma denúncia

que deve calar fundo em nossas consciências e, quiçá', de

toda a população. Eu, pelo menos, não poderia me silenciar

diante dos fatos sobre os quais tomei conhecimento.
N>*yV> / "\iXiAA,» /
Ŝ ftkor Presidente e "jcnhrmr~ Deputados: "Lotearam £

Distrito Federal."

Acabo de receber um dossiê que revela a ação sistemá-

tica de uma rede de especuladores atuando no parcelamento e no
comércio dos lotes de condomínios privados, artificialmente

criados em cima de terras públicas e em áreas de proteção
ambiental. Tudo é feito de maneira a dar a aparência de uma

perfeita organização, que conta ainda com a conivência de

funcionários do GDF e, possivelmente, de alguns cartórios
locais.

/
Já se aproxima de 300 o numero de condominios irregu-

lares e que, por sua vez, foram subdivididos em milhares

de lotes residenciais, envolvendo, nesta formidável transa-

ção, cerca de 50 mil famílias logradas em sua boa fé.

Grande parte desses condomínios foram instalados em

áreas de Preservação Ambiental, delimitadas pelo Plano Di-

retor, conflitando com a Política de Meio Ambiente, e atin-

gindo ern cheio o cinturão verde do Distrito Federal. Outras,,

pela ocupação pura e simples de áreas públicas, inclusive

federais.

Considero isto um atentado aos nobres propósitos do
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do Governador Joaquim Roriz, que vê assim frustrada a sua
valorosa atuação no sentido de dotar a população de condi-

ções de vida mais dignas e de reordenar o uso do solo no Dis_
trito Federal.

Isto posto, conclamo os companheiros desta Casa j a
somar esforços, visando acabar com essa agressão ao patri-
mónio público^e a todos nós cidadãos responsáveis do Dis-
trito Federal.

Entendo que esta seria uma matéria, e também uma oca-
sião, para que pudéssemos instalar uma Comissão Parlamentar
de Inquérito para apurar os fatos aqui narrados, a fim de
que fossem encaminhados à Justiça os culpados por essa ver-
dadeira aberração fundiária.

Contudo, a rede de condomínios no DF chegou a
tal ponto que existem situações totalmente irreversíveis, prin
cipalrnente devido às construções neles edificadas, muitas de
grande porte e cujas demolições conduziriam a problemas tal-
vez ainda maiores, tanto para o Governo quanto para os pre-
sumíveis proprietários.

Pessoas de boa fé, e que, por um motivo ou outro, não

tiveram acesso a um imóvel no Plano Piloto e adjacências,,

por força de circunstâncias» até familiaresjk. foram indu-
/ , TN

zid^s a embarcar na aventura dos condominios, mesmo sem
suficientes garantias legais.

Por isto, uma Comissão de Inquérito poderia nos co-
locar diante de um meandro kaf kariiano de situações, que
certamente não nos conduziriam a nada, prolongando a agonia
da estruturação e ocupação do solo urbano no Distrito Fede-

ral .

Entendo, portanto, que o Governo do Distrito Federal,
deveria regularizar os loteamentos que não contrariem o
Plano Diretor e nem os dispositivos da Política de , -^ Meio

L
_G<<*TvV, íHíjPTvVl-L-—^ Ç^f^^^^-^T^ .,Jríív^ô—íeí^r^sL cdi-̂ PX ^f

3
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Ambiente, com a finalidade de proteger às pessoas que
propósitos . adquiriram os seus lotes.

O - 43/1

bons

Porém, esta situação precisa ter um paradeiro. O Go-
verno deve adotar mecanismos suficientemente fortes — ̂  para
desestimular este tipo de iniciativa ilegal, que só serve
para tumultuar a política de ocupação do solo no Distrito Fe
deral e trazer inquietação e indignação à população.

-PresJ^ente_j__contando com a atenção de
e o interesse dos colegas Deputados para tão im-

portante assunto, espero dispor do apoio necessário para
contermos, em conjunto, esse amontoado de irregularidades que
A í
vem sendo atribuidas ao Distrito Federal, e atingindo a
nossa dignidade de parlamentar e de representantes do povo
brasiliense.

Muito Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Convido o Deputado

Tadeu Roriz a assumir a Presidência dos trabalhos.

-~iA&$im&^-&--&y*G&±tf£Tttár&--^^

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Depu

tado...
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Concedo a palavra

ao Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, esta oportunidade, gostaríamos.

.de reforçar as palavras

do nobre Deputado Carlos Alberto, no que tange a coação levanta-

da por este grupo denofllâminado de produtores rurais, que

integrand® a Associação dos Produtores Rurais do Distrito Fede-

ral .

Essa e uma trajetoria extremamente difícil ate en-

trar em rota de colisão com os representates da UDR do Distrito

Federal.

Naturalmente, já tivemos alguns companheiros que

Ê/e>rvo J

foram atingidos nclusive at com vidros quebrados

se^nenhum posicionamento claro e objetivo por

parte da Presidência desta Casay^Quando vê a Casa atacada

pela imprensa»e o primeiro a se levantar contra as ma-

nifestações publicas
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(Continua o Sr. Wasny de Roure)

!da imprensa com

relação ao comportamento desta Casa. Mas,quando esta Casa é a-

gredida e violentada, simplesmente assistimos a uni silêncio que

nos incomoda profundamente. Portanto, gf§4& lembramos a Presiden

cia desta Casa a necessidade* de ..uma manifestação veemente cora

/
relação ao ultimo incidente acontecido, -:.que esta neste jornal,

que denomina um dos pares desta Casa, o Deputado Aroldo Satake.

de traidor, porque não atendeu a interesses de funcionários púé

blicos que, utilizando do tráfico de influências, estão queren

do consolidar um projeto de retirada dos recursos públicos Q,,**

través do seu património publico^ para interesses pessoais. "SŜ sr-

l ***ijesta oportunidade, ainda que não concordando com

o projeto do nobre Deputado Aroldo Satake, ĝ É; não podemos aca-

lentar tal procedimento tão vil, tãofpobrecedorf de uma socieda
f ~

de democrática, iiiHiTum u. ia ui i L u fliiglJL que busca »atraves das divergên

cias políticas, «49^^^ a compreensão e o modelo de sociedade

que a maioria do povo do Distrito Federal JBUOoof. Portanto, ns
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repudiamos esta atitude infeliz de lideranças tão equivocadas
7

até mesmo porque entendemos que os próprios produtores rurais

não têm este comportamento. Mas Sr. Presidente, Srs. Deputados,

também assÇrno Jtísta tribuna.
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(Wasny de Roure)

g oota tribuna., para comentar o penúltimo jornal desAa mesma enti-

dade/ ao publicar uma carta de um dos coordenadores da Comissão da

Titulação da Terra, o engenheiro ^tgronomo, Sr. Paulo M. Castanhei-

ra.

*r* *̂-"~— ~^
^ î oi' .a»' miga garantido pelo Vice-Presidente

da ̂ ntidade o "ã̂ fr̂ ireito de resposta, que será publicado no refe-

rido jornal,

fostaria')!: noat-a Casa^^e deixar muito claro qual "é1

o SHM^posicionamento com relação aquilo que tentam jogar, tenta«ro.«d

comprometer a nossa postura de parlamentar e representantes do povo

do Distrito Federal.

fl&~~-~
É inaceitável e repudiamos tal comportamento, ao)^olp_

como insufladores irresponsáveis de trabalhadores rurais,

</"simplesmente por utilizar^gravuras de um recente boletim que pu- j
j

blicamos. j

É desnecessário, nesta Casa, sé©-nos reportarmos "à Im-

prensa Nacional, que tem dado fartas notícias com relação aos inú-

meros trabalhadores rurais que têm sido ceifados por uma política
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irresponsável, de um Governo ainda mais irresponsável, por nunca

ter utilizado ̂ proposta da reforjSra. agraria, como uma proposta

^
seria, &ôme uma proposta de desdobramento. PortanEo, o-etc o um.

- "^ '

£ato—-^we é desnecessário citarmos-aqui, os padres joteinos, que-'

estão espalhados infeste Brasil âJTora. É desnecessário dizer »ée—r
-dos indinenas
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do sangue dos indígenas que regaram as terras «i»dígÊ»Ae. deste
-- -- -~

Pais, inclusive j n t e m mencionado no discurso^ veemente * deumlder
f f

'• ^^ ' ^~r--indigena *&• • prupî arSant i dade da Igreja Católica,

d^J^^melamos ao próprio- bom sensoKíésta Casa,

como foi a própria palavra da Sua Santidade ,VPapa João Paulo II,

ao defender com veemência a reforma agrária deste País.

JO-**

'Máp7yQfendemos a reforma agrária sim, "malqueremos vero

Jos grupos do Sr. Luis Estevão, do ®*% Café Arábia euos demais

Entregarem para a pdministraçao do Governo do Distrito Federal^"

as terras que estão sendo indevidamente ocupadas por esses ci- '

dadãos, que não são produtores, que não são trabalhadores rurais,

para que £$£<?&& terras sejam; séBTdistribuidas' aos trabalhadores ru-

rais sem terra, no Distrito Federal. E isto nos de fendemos.-sim,

com toda a veemência, com todo^folego necessário e para isso tra

balharemos r&sss^ na organização dos trabalhadores rurais, para que

pressione o Sr. Governador do Distrito Federal a utilizar éo mês-
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mo principio da reforma urbana, como método de divulgação de uma

proposta governamental mĵ rommr.' os inúmeros assentamentos,'pue se

faça o mesmo procedimento nas áreas rurais doDistrito Federal. Por

que não (jLe mo s 10, 20, 30 hectares; 50 hectares aos trabalhadores

?
rurais» Por quej^se^as terras públicas estão ho je J^ntregues, mais

de 50%, a meros 350 empresários» (Portanto, se este discurso j

moda a referida accooiagão . . .• -
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Wasny de Roure

incomoda a referida associaço,&s- continuaremos a dizer sim e
/ * j

Í •a a.•nop continuí\.r,lema8 a ajudar a organização dos trabalhadores sem

c» "/V5* x \ , ̂
terra,§e^>os incomodai HHJS muito bem. wé-eviemos que deixar muito

claro que um Parlamentar tem íite-̂ ter noção de que ele não atende,

nesta Casa,\^interesse de todos os cantos. T̂ fli interesse/)sim que

estamos aqui defendendo e continuaremos a defender,. ̂ Saorínteresses

dos trabalhadores sem terral sao>d.nteresses dos pequenos produto

rés, fix*&'iín teres se dos trabalhadores ̂«asa* Não estamos aqui para

falar em nome dos grandes empresários, porque estes já têm advo-

gador»demfi.is.

j!
Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputado s, ~7hé.o e uma pro-

posta nossa;&^tTO6Luyqp^ã'ba do nosso Partido. É uma KX proposta de

diversos seg«Sjnentos da sociedade e de diversos outros partidos
'**=*9

como o PCB, PC do B, PSB, PSDB/^tenho KEK±Exga certeza

inclusive^/outros parlamentares, que integram a bancada Governis-
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Wasny de Roure

ta defende' o procedimento da concessão do uso do solo.

Portanto, Sr. Presidente, esta e uma trajetoria que

KX vai custar EB» conflitos claros d-eri b TO desta Casa e n*s- nãori b TO de
/

vamos esconder não. ,íiôe-\!}emos que deixar isso muito bem claroí%íe-

os persistir nesta trajetoria. -B uma trajetoria pela idonei-

~
dade, pelo prinEH principio democrático^ PKJS^MS ̂ aapque .que- não

\chama' para uma discussão? Borjque q^o não ouvem quais são os argu-

mentos da concessão do uso do solo? Por que we. não se abrejh a
f

diretoria da referida entid^ade? Por que não se divulgais argu-

mentos que temos levantado. Uma sociedade que busca o princípio

QSJ^^
democrático tem úp se abrir aos pontos de vista contrários. Eu

quero ouvir os que apoiam a titulação do solo t

Creio que há muitos argumentos válidos, mas
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(Wasny de Roure)

também temos muitos outros argumentos que queremos que sejam

dos, analisados e considerados!

J**Portanto, considero/Vima atitude leviana destoe senhor co

^ k,
mo também desses que tem feito desife instrumento que c um iimli'U

/

-monto rico de divulgação, de informação, junto a todos os produ-

t ore s ."feuirnj> um método democrático, transparente
'

oo ---
que vem «mxevalhar tsefir esta Casa, vem >g/»XíDvalhar cfcj»<Parlamenta-

res« Qjpe(\nao defendem*^ínteresses de funcionários públicos que, ado

tando jjío tráfico de influências, hoje se acomodam em 89 hectares

de terra como é o caso âespe cidadão e até mesmo do Secretário da

Agricultura como já foi muito bem colocado em dias anteriores aqui

nesta Casa.

'j&ntão,. Sr. Presidente, é isso que estamos fazendo hoje,

incomodando interesses. a*-g(uerp/deixar muito bem claro àqueles

que representam estas vozest aqui^nesta Casa que continuaremos a

incomodar.

Muito obrigado.
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'. presi'O SR0AGNELO QUEIROZ - Sr. presidente, gostaria de fazer

uso da palavra para uma comunicação de liderança.

O SR PRESIDENTE...
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Conce-

do a palavra ao Deputado Agnelo Queiroz para uma comunicação de

liderança.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Para uma

comunicação de liderança.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, goss

fazer urn comunicado de liderança^rapidamente

tem foi publicado nos jornais da cidade um comunicado dos servi

dores da Fundação do Serviço Social, que estão em greve.©} como

A
coloca a própria nota , vem publicamente denunciar o descaso e a

insensibilidade da Direção dq Fundação do Serviço Social do DF,

especialmente da Secretaria do Desenvolvimento Social que,em

quatorze dias de greve , não procurou, nem aceitou os caminhos

Tornamos &S&ÈHPZ&& publicob as reivindicações
^ ._, —»

da negociação.
i j ~ /

__—-z^-^3J£~££h;t^?~-°~? ~ Tõ/^(^T^^^gw^Séi roi-vindiíMi.çoo-s e facturo apelo

*» v

as varias entidades, inclusive a Gamara Legislativa.

"Dada a sistemática omissão do

cumprimento do Estatuto da Criança e do Aâ(plescente , nas

unidades da Fundação do Serviço Social do DF , solicitamos

v -̂~, f &~/*. \
ao Ministério Publico v^Camara Legislativa, a Justiça da In-
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\ _
c

f anciã e da Juventude y&omissão DCAjVFÓrum DCA, K)AB,yíítteios de

municação de Massa,(Conselhos profissionais e demais entidades da

sociedade civil, uma unidade de ação na fiscalização das reais con

diçoes de atendimento e desenvolvimento da política de assistência

no Distrito Federal."

••'E JuotlímgTitc^gQ-Lota dos servidores, publica-

( rf^- '—*"gostariavricasse registrada nos Anais aqui-"

a nota toda , porque o tempo r_ &&&&>„. é insu

ficiente e}etp<roveitar o outro minuto que m^resta aponaa para,

em nome do PC do B ^ registrar .̂ ^̂ feri ~ que amanhã é dia do me-

r̂ ~ û * /^ffihdico, J (pomo faaJ^parte dessa categoria gostaria deViomenagear:,
[^ O l

também,' a todos > os profissionais , que têm uma função importan-

te dentro da sociedade e que essa reflexão do dia do medico
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O DEPUTADO AGNELO QUEIROZ

EM SEU DISCURSO DO DIA 17/10.

*emlQRiVE vem publicamente >denur}ciar*o-deaoaso ^
«sibilidade da Direção da FSS/DF/ especialmente da Sr.8 Secre-
r tária de Desenvolvimento Social que, em 14 dias de GREVE,
não procurou nem aceitou os caminhos da negociação. Tor-
namos também públicas nossas reivindicações imediatas:
1 — Tratamento uniforme quanto ao pagamento dos passivos
trabalhistas entre as Fundações do GDF.
2 — Condições de trabalho e atendimento à população através
da ampliação do quadro de servidores; implantação de política
de recursos humanos e de pessoal; construção; reestruturação
e adequação das bases físicas necessárias ao atendimento

«prestado.
3 —• Retirada imediata de todo o pessoal "voluntário" presta-

H ; dores de sewiço nas unidades do órgão público. ,
4— Respòrto ao planejamento técnico'dos recursos públicos e

; um basta a perseguição aos servidores que curnprem a legisla-
; cão orçamentaria. . : '/..- : ' • . : , ' ' " • ' . ' , ; - ' ; ;̂  .''.- '•.-•' -'^vv v ,::•-,., '-•.
5 —formulação e implementação de política de repasse de
recursos públicos às entidades privadas e ou filantrópicas de
assistência ̂ social tendo em vista ô fim do iífavoritismo político

eargosícomission

reais condições de atendimento e
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saía asespara que tanto essa classe como esses profissionais,

possamos lutar por um sistema de saúde único, publico de boa qua

lidade para a nossa populaço* s des"a forma t o vamoe-*

cada vez mais essa atividade profissional indispensável a nossa po-

pulação, entretanto , muito deturpada utilização que se faz dos

.
profissionais como amortecedor/ das tensões sociais/ d ef e t i vamen

. utilizar esses profissionais como ̂ wa instrumento necessário

para cuidar cér̂ » da nossa populaçãot-.& para p de d"

Entaa eu gostaria que ficasse registrado nos íanais

desta Casa a nossa homenagem aos médicos do Distrito Federal, a to-

dasVentidades representativas desáa categoria pelo ay** dia que

IMramanhã .

Muito obrigado, Sr. .Presidente

Período destinado/ a

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇA

O SR. PRESIDENTE ( Tadeu Roriz) Com apalavra o

Deputado Padre Jonas,
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O SR. PADRE JONAS ( PDT Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, nobres pares, prezado público e imprensa aqui

sentes? jgu gostaria de recuperar o atrasado e antecipar o futuro da

seguinte formaj -»ée- não tivemos ainda oportunidade de nos pronunci-

armos a respeito do professor porque não houve uma sessão especial

antecedente e como .ocorre amanhamia do medico, -$&s gostaríamos tam

cfcult
bem de deixar o nosso pensamento a respeito «4»yelemento tão funda-

mental, na sociedade.

Com respeito aos professores <ev» em

final através de um acróstico dizendo que

PROFESSOR

Por mais que quisermos
Reproduzir em palavras
O quanto diz e,
Fala cie sua presença
Em nossa existência
s_edenta de saber,
seria tão difícil

Ou mesmo impossível
Retratá-la fielmente.
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Um outro acróstico com as letras do professor,

certamentemum esforço ftjfc^ definir a realidade do professor, asarei

que
iA/te*/

muitos Srs. Parlamentares seyém professores^^ya^-^cho que

não estaria fora desse horizonte^
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Riva/ Alicéa

(Padre Jonas)
17/10

taria foro, doece

10:42 0.52.1

&> dizer:

PROFESSOR

Programa

Regular

Organizado

Flexível

Explanado

Substancialmente

Suscitando

Ordenado

Rendimento

Sobre o título de Ribalta Escura, nós gostaríamos

de formular o nosso pensamento a respeito do médico:

RIBALTA ESCURA

Senhor Presidente,

Senhores Deputados,

Dentro da filosofia dominante do âmago de todo aque

lê que raciocina com o pensamento estruturado na justiça, a saúde

humana é semelhante à liberdade: só damos o verdadeiro valor a ela,

quando nos falta, ocasião que o abatimento da força mecânica inti-

ma, dá lugar à meditação dos feitos passados, fazendo com que a

pessoa, na maioria das vezes passe a reconhecer melhor os serviços de

seu próximo e a ver, com o seu próprio sofrimento, a existência do

Criador do Universo, não deixando duvidas de sua gloria eterna e

de seu poderio incomensurável ou imedido.

oportunidade
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DEPUTADO PADRE JONAS

Alis, nesta oportunidade que podemos aquilatar

o paralelo acima estabelecido: a conquista da liberdade exige o sã

crifício de muitos, incluindo o derramamento de sangue, para que

possa surgir a democracia; a conquista da saúde, a luta de poucos,

em cuja sabedoria^ adquirida ao longo de estudos estruturados na ci_

ência pura, combatem tenazmente a morte, procurando prolongar a v_i

da daqueles que agonizam, recebendo esse herói anónimo o titulo de

médico, buscando continuamente, o prolongamento da primavera a-

Iheia, esquecendo-se do constante inverno de seu trabalho, quase

sempre lembrado na hora do desespero dos outros.

Dessa maneira, vive esse profissional da saúde, a_

marrado nos princípios rigidos de seu juramento, não se preocupan-

do com a fortuna própria, desconhecendo inimigos no seu trabalho ,

não distinguindo ricos e pobres; quando do atendimento, aparecendo

nas trevas do mal como a luz da esperança, muito bem descrita nas

palavras do grande sanitarista Osvaldo Gonçalves Cruz: "ser médico,

é viver em prol da saúde daqueles que não a tem, esquecendo-se da

própria, fazendo do seu dia-a-dia um ouvido de lamentações, perp&

tuando-se na alvorada do próximo, através do silencio da lembrança", j
(^ ' ,
j Em suma... se és um verdadeiro médico, não te es-

queças que as luzes de tua ribalta, quando acendem neste mundo ma-

terial, são para realimentar uma vida prestes a escurecer, pois a

fonte de tua energia está ligada ao Criador do Universo, ao qual

pertencemos e do qual tu és Seu operador qualificado, motivo mais

do que suficiente para prestarmos, nesta Casa, uma sincera homena-
gem a tua data.

Muito _j2brigado,

Deputado P.

Lider do
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PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -...
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o De-

putado Geraldo Magela, em nome da Liderança do PT.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr

•J ,̂ ^TkUAWTÍAA^ tV >-

Presidente, Sras. e Srs. Deputados,' -e** Taco uso dò-memento -4â kr

Comunicações de Lideranças, em nome do Partido dos Trabalhado -

rés, para trazer uma discussãoxa esta Casa,que me parece da maior) 5

importância.

Ontem, tive a oportunidade de participar de uma assem

bléia dos funcionários da Fundação Cultural do Distrito Federal,

que estão em greve desde o final de semana, desde sexta-feira. J$f

o Deputado Edimar Pireneus\fê&&

designados para compor uma comissão de representação desta Casa,

visitamos os centros de $ssistência e treinamento para as <Srian

«y
ças,f adolescentes e aos Migrantes,mantidos pela Fundação de Ser

( ' t l —

viço Social. E os funcionários da Fundação de Serviço já estão

no 149, 152 dia de greve e num processo de radicalização da gre_

vê. Por que? Porque o Governa alega, pura e simplesmente, que

não tem como pagar. Só isso.

O Sr. Secretário do Trabalho, Dr. Renato Riela, tem

até sentado a mesa para conversar com o sindicato, com os gre-

vistas, mas não apresenta nenhuma possibilidade de saída do _... L x.
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(Geraldo Magela)

1 i'''In ri P Til1*1 Pia "M fr-**1** movimento. E assim também

começou a ser tratado o movimento da Fundação Cultural do

. t~
Distrito Federal^ ou quor.gra( fenaando eu disse que gostaria de

chamar a atenção dos Deputados,^ae-^quando aausr-discutimos -aqui

o projeto de reajuste salarial dos servidores públicos do Dis-

trito Federa}, 4§É«- já prevíamos essa situação. Tanto que ao

estabelecermos uma necessidade \efcr Governo remeter ate 30 de

setembro urna proposta recompondo os salários pelo menos nas

bases que foram concedidas aos servidores públicos federais,

ou seja, uma média de 56%, quando o Distrito Federal concedeu

apenas 20%, era já na perspectiva de que iniciaria no Distrito

Fedeirai um efeito dominó de greves. E foi assim que professo-

rés, funcionários da saúde, e-s- funcionários da Fundação do-.

Serviço Social, os funcionários da Fundação Cultural e vai

começar a ter um efeito domino realmente. Por que? Porque o

Governo concedeu de fevereiro a agosto, 20% de reajuste

A
^-inflação deste mês tem a perspectiva de su-

perar os 20%. feytao wjam komo é que os trabalhadores e os ser-

vidores públicos do Distrito Federal vaia' continuar^sobrevivendo
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com esse aumento , com esse reajuste que ̂ aaè& e re5m aumento ., ^ ^ ŷ

i<

Então, anossa presença nestas Assembleias,

-alertarcumprindo um papel do Poder Legislativo,

o Governo d0- Distrato Federal |/̂ ue ele será o responsável pe-

los desdobramentos dessas greves* porque se hoje temos a Fundação

do Serviço Social e a Fundação Cultural, amanhã nós teremos

outras fundações, outros servidores públicos,

6 n
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„ V C/D*̂ -
lão Bcoomp. . . porque os 20% não pooompucor^m nern a inflação de um mês ou de dois

^
meses, que dirá a inflação do períodof ($w a todos os Deputa -

dos qfue eiwi-emogt um apelo aDoinadn pnr inriopi ao Sr. Governador, ao/Secre_

:tàrio"7do Trabalho/ •Sedy^jrai^ia de Administração para que.nof tempo/
/

mais

possível, envie mensagem a esta Casa ̂ recompondo os salários dos fun

cionarios do Distrito Federal, pelo inenosj $0 que foi concedido aos ser-

vidores públicos federaisr\na média

votação do projetojaqua

&iJL
Inv^^nn rio Dl -3-hrito "FAd^T^fll

a Casa^. era um compromisso que

salários lá media do que foi concedido aos servidores públicos federais.

sj^f j. a iderança do GovernoV <

ive&fljp íParece-mu q'Ub naty;—Entendo > qû - e o Governo tive&flp a clareza de

recompor os salários, pelo rnenos)g[iÕquc fui

rés públicos federais, aliviar/a um pouco e ser̂ a possível ganhar tempo

para negociar-^ outras questões como os passivos trabalhistas!«agora,

se o Governo não tiver boa vontade

do no Distrito Federal um

isso, estaremos presencian

flp
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^desdobramentos? de greves com consequências imprevisíveis,
/ f

há radicalização de um lado, provavelmente haverá (cío outro, e . se

radicalização /Sós dois lados.as consequências"tíS®^ absoluta -

mente imprevisíveis.

E a nóg, Deputados, representantes da população

do Distrito Federal,
f

v*.
r ««jácabe antecipar ««já quadre catastrófico que

pode//sur'gir'»com uma serie de greves no Serviço Publico do Distrito

Federal.

Por isso,em nome do Partido dos Trabalhadores,

sugèràgí' #f que todos á3É© assinemos um manifesto ao Sr1. Go-

vernador, a Sra. Secretaria de Administração e ao Sr. Secretario do

Trabalho, para que possamos receber, â«r tempo r̂ asâs curto, ««SR mensa

gem\ recompoM^» os salários dos Funcionários /Públicos do Distrito Fe-\ t «L f

deral, pelo menosjos valores m d i a à concedi do/aos Jbe r-

yidores públicosí^£éder®is, a época do ríeajuste» daquclco trabalhador1e-s-

-A ou acho. qure s taremost\f tndo uma contribuiH

para resolv« o impasse hoje—im

r~para um Lemp» muito eufjro. Era isso. Sr. Presidente
— ^7 l /

L-—



NEY/LIZETE (Fernando Naves) O - 57.2

O SR. PRESIDENTE/CTadeu Roriz)
f

- Com a palavra

o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVESRPDC. Sem revisão do ora-

dor) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. da Imprensa, não podenavuaS

deixar de vir a tribuna petsssrdizer da nossa preocupação e do nosso

apoio ao t»0a»iD Deputado Aroldo Satake, quanto ao que foi publicado

no Jornall Rural .

Esta sendo uma constante O
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(Fernando Naves,

17.10 10h54

A*scndo uma iuublanLe\d&Deputados «Nsorom atacador?

SÓ 58.1

' drn.

e esta Casa ficar ta-Gropyqfae braços cruzados.

Esperamos que a Mesa, através da Presidência, assuma a

de mostrar a verdade >GV faaoir^esclarecrmejatos quanto ao

r^
e/ conti

_
que e s t o imputando aos Deputados O- EtejjuUíUlb no pode/ continuar

atado alvo de críticas infundadas.

Aguardamos que a Mesa faça com que o art . 53 da Consti_

tuiçao seja respeitado!

Ar»r>1Hn

são Temática, Deputado Gilson Araújo,

^

i torrî  asmc posição)

o Presidente: da

©" certeza do — ep

fazendo com que seja averigua-

do o que froi dito-,—através fio jornal, tentando denegrir a imagem

do nosso Companheiro/

Sr. Presidente, quer

C

\ ty**-^ *»&-e-^-Lg
àjuor ncote^siioiiiento do. uma

m&
U_^=. SLoV

tória public^aa y 6^ ornal de. Brasil i aT/rAâg dia^ 15, ^uma mato ri a-

ií-i la,'''TJî &̂ também ô Ministério Publico»
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Pr-ooidontio da

. . _ . .
(consonância cor.; o espanco puoj-ico, noraj. e ético que vê:.: nort;ean~

do à~ ãtuaçao desta Gamara, no interesse do, coletividade, e, ainda, nossa,

obrigação precipua de defender e garan:ir a probidade no uso de dinheiro

doa contribuintes, tv̂ oi;jD-4S5&4©í?̂ -â ^̂
" l / """ p" y - f

Tàssssíya grave denuncia da prácTico. de criaes \%- estelionato, na modalidade

4.e desvio de credito governamental e de apropriação indébita, formulada pé

Io Líinisteric Publico, divulgada pelo Jornal de Brasília, edição/ydc ontcmj-

dia 15, no encarte "Cidade", sol o titulo "Promotor denuncia e pede prisão

de. Xavier".
*̂ S <4j '—"

•õ?rata-ae, como alguns ao c àsenuores Já devem ter lido, ou lerão,

-coplas-di?tri"ffttLdnp-jies^e- -ultuiúapâ da contundente e Jí.ocuiaentada #- por
r-J

equipes periciais ^-^ malversação do diniieiro publico, pelo Presidente

da FUÍI323V (Fundação Racional do Servidor), Dr. Paulo Xavier, mediante fia

gr ante s desvios de verbas, no decorrer dos anosy88,'?89 e'%0.

Considerando que o assunto é pertinente a atividade pública e que as

vultosas quantias são oriundas de repasses pelo GDF, cabe-nos, como (ftepre-.

sentantes eleitos para- deiendeísa^ os interesses da coletivida"de, contri -

buintes do erário,, divulgar, colaborar e prestigiar a magna iriciativa do

**M£J^jjB9jB£j3&jSS^&> P°is> assim, estaremos coerentes e coesos com o
V^^^^^^^^^P f

Governo'Federal, em punir e denunciar exemplarmente os maus e impatr^ipti-

cos servidores públicos, que, servindo-se de cargos de confiança, veia pra-

ticando toda sorte de prevaricações e malversação de recursos públicos,não

a_jíy anP̂ como por esse Bra -

somente no Distrito ?ederal>yá exernpL
f\

ssa.̂ JL14El£LQ^ "4"T*Í̂  l\jtartcm.m i MJ. CM

sil á&ora.
l .- J^tyf-- \i < *

Ta3. denúncia, oportuna, objetiva e fLindamentadai» 09 constitua

vante incentivo ao cumprimento irrestrito dos nossos misteres parlamentares^

dent&yos quais^e majiime, o da transparência plena, perante o povo, dos gas-

tos governamentais. • '" • • •

Cr.
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ido Naves) 60/1

Sr. Presidente, para que o, aonteop tenha uma ideia, gos-

taria aflES de pedir maga- certa complacência de V.Exa7\ para que

gax fazer a ̂  leitura de alguns

equipe pericial constatou, apesar da proibição legal e

s „ \
da omissão nos estatutos quanto a auferição de vencimentos, que

//
houve retiradas financeiras para o Presidente\da Funserv na ordem

de 450 mil/alem de 100 mil /a titulo de adiantamento pro-labore ao

presidente da Funserv. Os peritos apuraram ainda a existência de

contas com viagem e estadas, despesas com representações, promoções

culturais e desfpsas com veículos, sabendo-se que a fundação nunca

possuiu qualquer veiculo, alem de realizações de jantares, coque-

teis, compra de géneros alimentícios e beMdas, de malas e locação

de imóvel por conta da fundação.

A conclusão dos peritos é que fy a fundação, a título de

contribuições dos associados a ela repassada pela decretaria de Ad-
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ministraçáo, arrecadou em 1988 ,&$/ milhões e .eKOwuiil x em 1989,\591
/ / v ^••-•íí' -,

mil, alm de , em 1988, a titulo de aluguel de

dependncias do clube. Na qualidade de presidente da Funserv, Paulo

Xavier vem recebendo do GDF credito para fazer frente as

de gfc manutenção, conservação e investimentos na melhoria do clube,

superior a (3 milhões, nos anos de 1988 e 1989 e não aplicou os

recursos ss exclusi3H«H&,vãmente em consonância com a finalidade pá

rã a qual foram liberados, obtendo, com tal conduta reprovável, van
. >

tagem i l c i t a em p r e j i z o relata o documento.
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Finalmente, jubilado-nos e enaltecemo Distrito

Federal, ao qual^ caoe, igualmente, defender a lisura no trato com dinheiro

publico. Em consequência,, r e que ir o o re^is ui-o da denuncia em tela nos

desta Gamara, como exemplo aoc dernaiu jjíodeareo e, por opoi^mo, manifestamos

nossa irrestrita solidariedade o, todas e quaisqu^r^a^nuncTãs corlr-êlatasjè^^ar
~~ SÇ /

a moralidade ^olzticqve seiarre neverernor

mica e social da comunidad"ê7

Obrigado poli1, atenção e solidariedade. ContamolsYtjué o Ministério

, iincJiccira, econo-

"que constitua, o apanágio do homen publico.

Publico, realmente o responsável.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Ror iz ) - Passamos a

ORDEM DO DIA

x~ '*\^-—

Ha expediente sobre a mesa, «olicito ao^Depucado

José Ornellas que faça a leitura do mesmo.

(rVS#OvJJ2SÉ\0£N£lJÍ^

-^«"^ftew^e-v-
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CAMARÁ LEE I5LATIVA DO DISTRITO FEDERAL

//REQUERIMENTO No . DE 1991.
i Da Sr. Wasny de Rourej

CL.
i?//o /?/

í-61/02

esclarecimentos
ao Secretarie de Segurança
do Distrito Federal.

Pública

Senhor Presidente:

com se j a
Publica.

Requeiro a Vossa Excelência
solicitada ..informação ao Senhor
sobre os motivos das punições aos
Policiais Civis do Distrito Federal - S1NPOL,
Antòn4_p Bittencourt, presidente; Fábio Barcellos e Albuquerque,
Vice-presidente; Marco AntSnio Vasconcelos, Siíretor de XmPrensa e

Gladston Paixão, Relegado Sindicai.

base no art.
Secretario de Segurança

líderes do Sipdicato dos
Marcus

Fábio

JUSTIFICAÇÃO

Os supraj(citados sindicalistas foram punidos com 30 dias de
suspensão pelo Senhor Secretario de Segurança Pública como
retaliação, conforme informações do Sindicato, pela publicação de
matérias na ''Tribuna Policial', jornal do Sindicato, que

declaração
andamento,

contrariaram^ o Secretárioie por resposta a imprensa a
do Secretario de Segurança sobre inquérito em
considerada intempestiva pelo Sindicato.

Gostaríamos que o Senhor Secretario esclarecesse
motivos das puniçòes.

reais

Sala das Sessões, 17 de outubro dçr Í991.

Deputado ÍAtarèny de Roure .
Partido dos Trabalhadores / /

do\Demj*râdo Vasny
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José Ornellas

Ilh02min' ., . _0/62.,1
•'•'* " " "

TIVA DO DISTRITO FEDERAL

•// REQUERIMENTO No , DE 1991,
(Do Sr. Wasny de Roure)

/-»//* /?/_

Solicita relação dos maiores
devedores de IPTU e ICMS no DF../

Senhor Presidente;

Requeiro de Vossa Excelência, com base art. 107, I, seja
solicitada an Senhor Secretário de Finanças do Distrito Federal^,
a re-laçcio dos 50 maiores devedores do Imposto Predial,
Territorial e Urbano - IPTU e do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Sevicos - ICMS,

JUSTIFICAÇÃO

O • nosso objetivoy ao solicitar esses dadosi è tomar
conhecimento dos p r i n ci pflxbs devedores no liistrito Federai dos
referidos tributos e saber a magnitude do índice de inadimplencia
dos mesmos.

Saia das Sessões, de outubro ae 1991.

Deputado Wasny cje Roure
partiao dos Trabainadares
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O SR. AGNELO QUEIROZ - Pela ordem, Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra,o

Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do ora

. /KS '

dor.) - Sr. Presidente, o adiamento do

da Ordem do Dia, que trata da edacão "Final do Pró-

012,

da emenda anterior» Irea segunda-feira\tíomo não

colocaremos em votação a/sedação rpinal.

entendimento

mérito'

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) acata(*l» a

sugestão doYDeputado Agnelo Queiroz.

da Ordem do Dia.

dgr me sm

Convdo^s Deputado José Ornellas

O

a leitura

do\s e:



Ç 3- - o O

Ivi/Arnaud 17.10 Ilh02min 0/62.3

Discussão e votação, em 22 turno, das emendas

ae Plenário ao Projeto de Lei n2 011, de 1991, que " -insti-

tui a cobrança de 1/3 (um terço) do preço da passagem dos

coletivos urbanos do Distrito Federal para os estudantes ré

gurlamente matriculados*.

/Autor: Deputado Agnelo Queiroz)

Relatores: Deputadcò Cláudio Monteiro -

Gilson Araújo :EOF,
Lúcia Carvalho - CAS
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A SRA. ROSE MARY MIRANDA - Pela ordem, Sr. Presi-

dente .

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra a

Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, mais uma vez ty& pergunto à Mesa

quais são os critérios adotados para~>>£aaaj!tA-vá~"Ordem do Dia. Na

. _ ,

semana passada #i* fiz essài^pergunta,Vo Presidente me prometeu

"W,

que hoje o p ro j eoLa^ t i a^^ t awes t a r a . na

AJÇ, <&**
primeiro recurso a dar entrada nesta Casa. É um projeto

importante; dei entrada, ha uns três meses, &$/«&% s se recurso, e
J / /

até hoje fWftfàA ninguém me dá satisfação, auero saber o que
i

está acontecendo.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa esclarece

a Deputada Rose Mary Miranda que «Ĥ píãTâ íztitê/̂ recurso foi enca-

minhado



ao Deputado Pedro Celso parafVposteriormentej ser relatado «

enviado a Mesa.

A SRA. ROSE MARYu Desculpe-me , Sr. Presidente,

mas isso não e desculpa» Relator, segundo me consta, tem

prazo para entregar o seu parecer a Mesa. B esse prazo já esta

U9
muito elstico, no está? Rjeln^iaeXAGÍí^v-qufe^® Presidente da Mesa de-

Relator, penáf® se ele no capacidade

relatar no prazo hábil, que devolva à Mesa e^"êscolha«f outro Re-

lator.

Isso e um absurdo.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa tomará as

devidas providencias, nobre Deputada.

Solicito aft Relatou^ia Comissão de Assuntos Sociais,

Deputada Lúcia Carvalho/^^psuaa7 prof jLrux. o seu parecer sobre as ernen-

das. A,
\
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O SR. AGNELO QUEIROZ

Sr. PresidenteXquestao de ordem

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -

Deputado Agnelo Queiroz.

C

O SR. AGNELO QUEIROZ^ Sr. Presidente,

Mesa,

dio Monteiro vem para relatar, se for necessário.

o

o Deputado Clau-

'questao de

ordem e a seguinte: comojfpassou

aprovaram as

_,tres Comissões, e todas as três
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LÚCIA/ARNAUD 11:06 17/10/91 Agnelo Queiroz

11:08 He rmione / Arnaud.

O - 64/1
65

emendas, I&®. neste caso tem éw^relatar cada ema individualmeri-

te ou, como foram aprovadas ei

excluiifesta parte

já de ver i a

diretamente o projeto.'

.

O SR. GERALDO MAGELA -S)?

Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Corn a palavra o Depu

tado Geraldo Magela.para urna questão de ordem

O SR.. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) -Sr*

Presidente, e exatamente isto. XÍ Projeto em tramitação normal.:'

~ -N/"'., f*naovvota os pareceres, só
. , * ft n K ~ /i

projeto|. E sira ou não ao pró

jeto. uando w tramitação Vem regime de urgência .

vo t am.Yos1 pareceres das Comissões. os pareceres das Comis-

sões sobre as emendas são favoráveis, só se vota o Projeto.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa acata a ques-

tão de ordem levantada pelo Deputado Geraldo Magela.

Em discussão. Q
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'LÚCIA/ARNAUD 11:06 17/10/91 Pres. Tadeu Roriz

HERMIONE/ARNAUD 11:08

O - 64/2

O - 65/2

Em votação.

Secretrio\air/procedfi3^ chamada dos Srs. De_

putados.

Os que votarem "sim" estarão aprovando

o Projeto; os que votarem "não''Restarao ré jeitando- v...Pró j

1
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu RorlzT~̂ 0 projeto foi aprova-

O projeto irá à Jftedação -Final.
D

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Ráloure . para

0 SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador,) - Sr,

Presidente, !*nftft--fiftdimn.q uma declaragjio^ de vo

o substitutivo do Deputado Cláudio Monteiro v̂ TR̂ e- absorvj. -y—

Q fiO\\ /

.*"Ŷ ' Cr-^ ^^^-—~

nosso Prójeto{038 j/̂ qúe fala da validade do passe

jTssa~v€fla—ecnd-o adotado1'"." Ea lou

Governo ^tem alegado dificul-

São Paulo, por exemplo , estão adotando

>n sistema da troca,

porque o Governo alega dificuldades ^^administração do passe.

quando o valor e reajustado. nos—t

tras administrações Treg'tc -Paia q«e, utiliza] a per-

manência do valor no trajeto duo passe. ^Sam dos mecanismos util_i

zado^> é o da substituição novo passe em termos
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(Wasny de Roure)

'p-9-Jre—HUVIT—fcfseíBDO o m tiO']anTO'í3 de valor reajustado.

iixo esta declaração de voto, porque .é

feitatnente passível ^e ser administrada, ^íss&, ainda que o Governo,

através da Secretaria de Transportes, tenha alegado dificuldades

operacionais na administração da prorrogação do valor do passe.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Passamos ao J&br-

ceiro item da pauta da Ordem do Dia.
K*y i

Solicito ao Sr.(^Secretário -^S^'procedalià.'leitura.

,R. ECRETARIO

: ~)
-ev

-€ votação ca Ir.aicacão r.?
J / fc^Vv—^^.X" í~v-'X"

- 5 9 1 - P 'J e ' u g e r e f a o Ê^ee^eFttjs^ifno -&e«^p Governador do

Distrito Federal que seja solicitad^ao INCRA a liberação de

documentos para fixação das famílias no INCRA - 8 , em Braz
lândia" .

r : je p u t aço ^àimar r I rene u s •

r . e l a to res : l 'epuraao Fernando ílaves - T C J

1'eDutaco Arolao Satake - 'JEOF

3epuraao M a u r i l i c S i lva - "A3

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa comunica

aos Srs. Deputados que a presente Indicação foi examinada pelas

f \ -três «omissões e (obteve <€? aprovação- •em — loday as três.

Em votação

^ x ' V^ QP>Os Srs. Deputados que ôa^m. favoraveia/premanec^amcx

J"
l Aprovado.

Passamos ao quarto item da pauta da Ordem do Dia.

£^ ,
Solicito ao Sr.fSecretário s^s-proceda à leitura.



Cristina/Edson 17/10
ri

11:12 0/67/3 ""*"

Discussão e votação cia Indicação n2 003, de

1991, aue " áiugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do
0 £Distrito Federal a construção de um albergue na Cidade de

Brazlândia".

Autcr: Deputado r-dimar Pireneus

Relatores: Deputado Fernando Naves - CCJ

Deputado Aroldo Satake - CEOF

Deputado Jorge Cauhy - CAS
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flntnr Tteputarin Krtfna.r PI
V

Krtfn

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Presidência comunica

*f ~ / K- " laos Srs. Deputados que a presente -j)ndicac.ao/obteve\ também,\ apro-

vação nas três Comissões.

Em discussão.

"Não havendo quem queira disculir~—passemoa QO

votação.

tír *>/ v^/
m Deputados que f^ieífl favoráveis

Aprovado.

Solicito ao Deputado José OrnellasN^g: leia o S -̂v item

da Ordem do Dia.
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.sjA/a

Discussão e votação da Indicação n5 004, de

1991, que ,&ugere ao Ejcce-J^fl^^simo £&o£tdr Governador do

Distrito Federal a criação do Parque Agropecuário Permanen-
te".

r: Deputado Edimar Pireneus

Relatores. • Depurado Fernando Naves - CCJ j ̂
A-^w-íOvPv

Deputada Maria ae Lourdes/^ CEOF
<f

-'eputaao nuripedes Carmargo - CAS

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Presidência informa

r cr^JLvO^ M
-^ presente ̂ indiaos Srs. Deputados quexa préaggte.J[ndicagão obteve/aprovação nas

três Comissões.

Em discussão. \* ..

,
favoráveispermanec

Aprovado.
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Solicito ao Sr.r Secretario,, Begu.it R ri n. ,T<
f — "

i/2**£̂
a leitura do i^fitem/ da Ordem do Dia.

lr~" — -(O Sr. [/Secretário procede a leitura do seguinte:)

iscussao e votação da indicação r.3 005, ae

1991, que "Sugere ao Poder Executivo a criação da Escola
w ^

Normal de Brazlandia".

A-

•. U ~ C T '. „ 6 C 'J

-.elatores : Jonas

Jeourado Aroldo Satake

/acurada Lúcia Carvair.c
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Presidência informa

aos Srs. Deputados que obteve aprovação nas

três Comissões.

Em discussão

0yvv Vr-tíAjA-4^

•Ni

3£jD-t̂ ^ae-r Deputados que

Aprovado.

,fx.

Solicito ao" .fepHtado «J@oo Ornc-iíaG que faça a lei-

tura do item da Ordem do Dia

Discussão e votação da Moção r.9 002, cie

1991; 'Reivindicando seja expedido o/ício ao Execu-

tivo solicitando que o mesmo proceda ̂.Iteração do item

II da Portaria fconjunta n^ 03/88 - PRG/SBO/SEG, de 10

de março de 1988".
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CL

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Em discussão

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.

Presidente, caros colegas,

O SR, CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.)^- Sr.

0̂  l"-~- O-t-Ww^S

mais uma vez./para me opor à apro-

vagão da/ff\oçao n^ 002'apresentada pelo nobre Deputado Padre Jonas.

reivinaic seja esapedido oficio

ao Executivo solicitando que o mesmo proceda/revogação da Portaria Con

» /StfO/SíC,

v^ o \s —' v
Juntaf03/88-fRG|/^e—Governo do Di-&trito Federal? de 10 de março de 1988 f

/ji
03-/&̂ que regulamenta os requerimentos /e atestados de

regularidade da posse de terras rurais do Distrito Federal.

.̂edação atual da Portaria Conjunta n^ 03/88 disciplina no

sentido de que o atestado de regularidade seja expedido somente para imo

veis até 20 hectares.

O Deputado Padre Joánas solicita alteração no sentido de

que o.atestado de regularidade seja somente expedido para imóveis com

área mínima de liàass hectares, vau seja, enquanto/no; texto atual quem

4o/
a posse de mais de -\Hrmre hectares não pode receber o atestado de regula-

ridade, o que azoavel , o Deputado Padre Jonas quer que só receba o

referido atestado quem detém a posse de no mínimo de no li-
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rnitar uma quantidade máxima de hectares parafcb requerimento. Ou seja,

até dois precisa, e de dois para cima é oba-oba,* a Ia vonté. /Assim, pe-

la proposta do nobre Deputado/ quem tem jngJygT de •etòtá hectares não pode

reqerer atestado de regularidade e quem tern posse de mil hectares, por

exemplo, pode requerer o atestado em questão

K
'surpre~&srqueNão sei,

zida pela segunda vez e__

esteja sendo tra-

colocada na Ordem do Dia»

J*^
porque/acredito que~ã̂ ./ynoção como esta não pode ser /'exclusiva

responsabilidade de um Deputado.até mesmo quando
-~ '— l ^

Pde um partido>^>.
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(O Sr. carlos Alberto)

o que isso, a meu ver»vem

metendo , que/pehoem os nobres Colegas do PDT, a própria po-

sição do PDT e a sua responsabilidade perante esta cidade.

is curioso, é que,na justificativa, o Deputado Padre Jonas

.flt
afirma que na sua proposta visaybeneficiar os pequenos dejĵ ten

tores de terra . Será que nós estamos brincando?

para beneficiar os pequenos .

Realmente, por tudo que já dissemos,

^ l w r*

acd nobres Pares que não aprovem essa moção.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.



r
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O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, nobres Pares, a título de esclareci^

mento, inclusive agradecendo a critica construtiva do nosso

nobre Relator, houve , realmente, no inicio , urn

equívoco , tanto que no n2 07 , no seu texto original, estava

a. alteração do item, qi.nnrlo noo, /paquela época, pai

a sugestes dos nobres Pares. ÇL» •demos entrada , naquela

ocasião, de uma retificação dessa moção , da sua primitividade,

vamos dizer assim, que nos atinge

profundamente , porque a 003, de 88, visa
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exatamente fazer o contrario daquilo que foi apreciado aqui,

porque talvez o nobre companheiro não ifciekericonhecimento dessa

segunda moção que fizemos para substituir a primeira, essa que

eu acab«tór de entregar m. agora.Uma coisa e alteração«outra coi-

sa e revogação.

O SR. CARLOS ALBERTO

, „
Deputado Padre Jonas, me desculpe. É a mesma moção VÒ02! não é ou

.tra moção, retirou a primeira e apresentou outra.

O SR. PADRE JONAS (-PBg—&em revlbdo do orador) "•

Talvez

,&

um erro $& de datilografia.porque a nossa eyOOS, não

003 de 88, Òeve ter havido um erro de datilogra

fia, penso eu, •<

Mas o nosso intuito é o seguinte/-̂ )» a 003.de 881
v

aã, ÍL!»\&& contra o próprio gBtatuto da perra que le_

dois hectares, uma vez reconhecendo a titulação origi-

f\nal, urna vez consultado o cartório, (QÍ cartório consulta , no caso,

a Terracap, para dar legalidade ou não àquela petição.e,com essa
/ 5

medidayOOS .de 88, estão encalhados icomo consequência dessa medida

-S Westràbica constitucionalmente porque o jjrstatuto da ierra visavde
f*. II tf s Ê \Mftf JrA f\ j

\*K-

dois hectares para cima^ hoje nos carto-
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rios de Brasília 50.000 processos que teriam Nll^i as para receber

a aprovação ou não do Governo*

-Ou- não o
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Com a palavra o De-

putado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador,)-

Sr. Presidente, eu requeiro que esta moção tenha o parecer das três

bomiemissões.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- A Presidência acata

a questão de ordem levantada eUenviará as comissões pertinentes, como

foi solicitado.

£USB-T--PRE3IDENTfi—H^adeU Konz)- SolicllO ao—r-r*
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Riva/ Arimar 11:24 17/10

para dizer se essa terra e ou não f de particular ou do Governo^

yuoxî u0> \bá urna onda altamente negativa, tífAA coisa é desapropriar a

â^terra, /iriasYera tempo oportuno não e depositado o valor da desapro-

priação, então acontece que a terra, ainda que no comum da divul-

gação, foi desapropriada, mas de fato não foi desapropriada, por-

que voltoui^o status quo.E &*f&t de dois ate vinte^precisaria consul-

tar o cartório »e o cartório consultar a própria Terracap, para pe-

não tem essa obrigação e a nossa moção

jDlA/i/c xA\4 x^ t*"*- "w^^——-•
que^qualquer quantidadê^acima deNfr^hectares tenKjíe^onsultaJ' a

Terracap, através do cartório, para poder expedir a escritura e o

registro definitivo.
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O SR. PRESIDENTE(Tadeu Roriz) - Solicito ao

que faça a leitura do próximo item • dn-|pmiafra> da Ordem '
^———7

do Dia,

Discussão e votação da moção

005\de 1991, que protesta contra a retirada dos recursos destina

dos à implantação a nível dos CIACs do Orçamento da União.

Autor: Deputado Edimar Pirineus.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão.

A SR̂ . ROSE MARY MIRANDA (PTR) - Sr. Presidente, peço

verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa acata o pedido

de Vossa Excelência.

Solicito ao Deputado José Ornellas que faça a chamada

nominal dos Srs. Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Tacieu Roriz) -- Lião há número regimen-

tal para a votação.

Ha expediente sobre a mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do mes>

mo.

/-sXAJ?*'- SBerê á£iî -4}p&cĵ k̂ ^

^Requerimento,de autoria do Deputado Geraldo Magela:

Solicita inclusão na pauta de recurso com prazo vencjl

do. Recurso n2 002/91.

Com base no Regimento Interno desta Casa, no seu art.
0' ^ ^

106, inciso XV, solicito a inclusão *na pauta da sessão ordinária

do dia 21/10/91 .de recurso de minha autoria sobre o entendimento

da Presidência desta Camará^ ern relação à convocação de sessões

extraordinárias da Camará Legislativa.

Esclareço que o prazo para pronunciamento da Comissão

de Constituição e Justiça, já está vencido, e, não tendo sido fei-

to, o recurso deverá vir para apreciação direta em plenário^.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa informa ao no

bre Deputado (Xuíor do requerimento, que será incluído na pauta

da Ordem do Dia do dia
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(Tadeu Roriz)

Quanto ao requerimento do Deputado Gilson

Araújo, a Presidência desig$/nara um Deputado para in loco

verificar a denúncia recebida >_. --..̂  com relação ao pro-

blema hidráulico sanitário no Hospital Regional do Gama.

Ha expedientej sobre a mesa.

Solicito ao Sr. 1Q Secretario que proceda

à leitura dos mesmos, -

O/- Requerimento de informação do Deputado Carlos

Alberto.

SolicitâL informação ^°*> u-XH*-"-
' ~7

, do Gabinete Civil do Governo do Distrito Federal,

Requeiro a V.Exa..na forma do art. 107,

letra I do Regimento Interno desta Casaf se digne de adotar as

providências necessárias à solicitação de informação w. £• \fvS4'

Chefe de Gabinete Civil do Governador do Distrito Federal sobre

a decisão n^ 55/91 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo e
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Meio Ambiente (Cauma), que dá suporte ao Decreto n9 13.479 do

Poder Executivo. Solicito especificação-copia da decisão referida,

Requerimento do Deputado Carlos ^Cberto e

outros.

Requeremos^nos termos regimentais^a reali-

zação de sessão ̂  homenagem a Lúcio Costa e Oscar1 Niemayer.

<e-3Rr PRESIDENTE 4-£adeu R<
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*«. i.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Encerrada a Ordem do Dia.

Passamos ao

GRANDE EXPEDIENTE

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, nobres Pares, distinto publico e a imprensa sempre aten-

ta a tudo que há de bom e sagrado nesta Casa,

ípois de um certo tempo, passadas aguas revoltas, gosta -

ria de trazer a esta Casa algumas considerações, sem querer atingir nin-

guém, mas dizer o que estou sentindo. O titulo seria, Jf^júdos HJpídos
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Cl J j á/
O - 77;78/2

MIÚDOS MOÍDOS

Senhor Presidente,

Senhores Deputados,

Depois de longa vigília em águas turvas e revoltas,

provocada^ por apreciações de alguns portadores inveterados de vi-

seiras viciadas, unilateralmente, sobre nossa Gamara Legislativa ,

quanto a sua constitucionalidade e funcionamento, tomo a liberdade,

hoje, de assim me expressar e assim me posicionar:

- Vale mais um ato intenso do que muitos remissos,

pulverizados; vale mais um prevenido, do que dois remediados, tudo

isso resumido num afoito provérbio caipira: "vale mais um preventi-

vo do que dois remendados".

A sagrada Escritura (Novo Testamento), sem ser con-

traditória com o (Antigo Testamento), antes pelo contrário, dando-

lhe equilíbrio e maior expressividade, diz que "o vinho novo deve

ser colocado em odre novo, pois e uma questão de fermentação propO£

cional". Portanto, "vinho velho em odre velho", também. Pequenos r£

mendos não passam de quebra^galhos ou medidas transitórias, porque

quando o remendo e quase do tamanho da peça original, em lugar de

um conserto, vestimos um palhaço.

Toda guerra e sempre uma comoção e convulsão ideolo

gica, social e económica. Ela pode ser externa (estrangeira) ou in-

terna (intestina).
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(Padre JOnas)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Ilh36

r•' ií í~&
SO 79.1 _2-

A guerra sem ideologia, sem visão social e insensib_i

lidade económica deflagrada sobre e contra a nossa câmara Legislati.

vá é interníssima e em nada ternissima, porque conota uma investida

ultra-reacionária de partidos ou de grupos que não percebem o signjL

ficado cultural do advento democrático da câmara Legislativa e, não

se aperceberam como elementos constitutivos nesse mesmo processo.

Lamentável! É muito lamentável! Digno de toda lástima! Eles não

conseguiram ainda digerir por etapas normais qualquer ato de nutri-

ção. A saliva parlamentar com a expressão bilabial do seu poder de

negociação e o oportuno entendimento fermentam, no bojo, que em fa-

ses sucessivas passando do intestino grosso, alcançando o fino, o

delgado, finalmente se libertam do que lhe seja inútil e prejudici-

al. Se é próprio dos animais irracionais deixarem seus restos para

trás, o que não dizer dos racionais? Mas é assim que estão eles pró

cedendo? . . .

Daí a impossibilidade de sua retroalimentação nesse

privilégio democrático. Porém a democracia e tão fantástica que dá

oportunidade às minorias radicalistas de direita ou de esquerda, no

sentido de exercerem o "jus esperniandi" .

Quanto mais me afasto da fonte, menos energia rece-

bo e mais me confunde com o sumidouro. Quanto mais me distancio do

ponto de partida em que me encontro, tanto mais pelas costas me to-

po. É um rosário de contradições e um amontoado de falácias incon-

fessáveis.

É por isso, que os radicalistas de esquerda ou de



O j j//
Sabá/Geraldo 17.10 11H38 0.80 - L>_

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

direita não passam de faces da mesma moeda, filhos das mesmas

trevas, choques inelásticos, curtos*circuitos da mesma preten

sã luz, que no túnel das descargas passionais e ilusórias, só
se traduzem em momentos sombrios, buscando o futuro sem sair

do passado, porque não percebemos o tempo favorável ao enten-
dimento e nem se apercebem dentro do espaço que a vida demo
craticarnente se desenvolve.

De fato, não passam eles de meros distorcedores '

dos fatos, que vivem a preconizar a "negatividade" contra tu

do e contra todos, o que e próprio dos homens casulos. São

habitantes naturais do deserto sem ideais. Esta Casa é urna

realidade constitucional, é o desejo do povo concretizado. E
ninguém, melhor do que ele, sabe: "onde há espírito a matéria

também toma forma". A nossa luta é pelo bem-estar nascente '
da comunidade e não pelas catilinarias ditadas apenas por

impulsos e interesses imediatistas e/ou individuais de

dos partidos e não integrados à realidade.

Sala das Sessões, /£ de outubro de 1991.

Deputado

Lider do PDT
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Eu tomo a liberdade, ̂ para reflexão dos nobres pares,

de apresentar ura projeto de resolução que dispõe sobre a sede da

Camará Legislativa do Distrito Feáèry Esta idia pode ser tida

corno um pouco adiantada fa J j / ^ o &^ _ Lei Orgn ica ,

taniente para não ferir mel.tíndljiíst oue o espaço promove para

jW^o -^
tempo oportuno, "JÃ^v **> <VrtVteh{uma reflexão para esta L&sa.

e xá

f

^ \
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(Padre JOnas) 81/1

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

R E S O L V E :

Art. l2 - Adotary para sua sede, em caráter '

permanente, o complexo imobiliário que vem ocupando desde sua
instalação, em ls de janeiro do corrente ano, bem como outras
áreas adjacentes que lhe sejam incorporadas, com o objetivo de
melhor abrigar seus órgãos e instalações.
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(Padre Jonas)

a ttulo de reflexo, no imposéço em absoluto.

O SR,GERALDO MAGELA - Gostaria que V.Exa. me concedesse

um aparte.

O SR,PADRE JONAS - Concedo aparte ao nobre deputado Ge-

raldo Magela.

O SR/GERALDO MAGELA - Já que V.Exa. está pedindo a ré-

•ú ~ *flexão, gostaria de fazer um apelo/G£Lue V.Exa. fosse autor dessa

reflexão e nem continuasse a ler a resolução que propõe» e fizes-

AxSj ' rv

se uma reflexão que e absolutamente inoportuno fazer uma resolução

ggi ou essa discussão gga&i&x agora*, festamos num processo em que ou-

tras questões são absolutamente prioritárias, como a estruturação

da Casa, a convocação do concurso f, K̂ rZĴ ybaû att̂ y evidente que

respeito a opinião de V.Exa., mas,como V.Exa. tomou a liberdade

de\pedir À» UDL uma reflexao^eu também uso dessa liberdade para
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pedir de á̂ Éf V.Exa. a reflexão de que nem apresente esse projeto.
« "r

O SR.PADRE JONAS - Eu agradeço ao nobre companheiro es-

sã reflexão mSSKateuae oportuna, que vem enriquecer justamente\meu
/

p r r) l r| n „ jUJ.iiim.ngmfi i» nrincuiiu nirf aain" ê urna maUi^sãasÁt» reflexão tão

tranquila que eu não estou pedindo um projeto de realizsfUf com

caráter de urgência, mas justamente contribuindo para que.,nesse

amalgamento de reflexões japsamr oportunas, essa possa também aju-

dar até a estruturação da Casa, se me permite.

Art. 2e - Fica a Mesa autorizada a constituir

Comissão Especial que, no prazo de trinta (30) dias, a contar

da aprovação desta Resolução, submeterá a esta Casa Estudos e
H?®̂ iá̂ ®_Yiê̂ iii5ê£t2£ê̂  d° clue dispõe o artigo primeiro.

Art. 32 - Esta Resolução entra em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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(Deputado Padre Jonas)

JUSTIFICATIVA

Quando nos instalamos aqui, em janeiro próxi-

ximo passado, esta Casa havia, já, absorvido muitos gastos com

reformas redefinindo o prédio da extinta EMBRATER, para sede da

Câmara. Da mesma forma, foram executados projetos de arquitetu-

ra, urbanismo, instalações elétricas, hidráulicas, telefones,

som, sinalização de vias urbanas para o prédio e áreas adjacen-

tes, dentre outras providências ainda em curso. Essas providen-

cias, por si só^seriam suficientes para justificar nossa medida,

uma vez que o País atravessa uma profunda crise economica/finan

ceira e social. Entretanto, deve-se acrescentar, ainda, que as

instalaçêos atuais, somadas ao espaço físico ocupado atualmente,

pela EMATER, serão suficientes para atender às necessidades da

câmara, não havendo justificativas convenientes para mudanças

para outro local.

A Câmara Legislativa tem sua localização estra

tegicamente situada numa área de fácil acesso, permitindo rapi-

dez nos deslocamentos,dada a proximidade das estradas parques e

dos eixos rodoviários e auxiliares. Esta desconcentração do tra

tamento urbano induz o crescimento e o desenvolvimento na dire-

ção norte, o que permitirá urn maior equilíbrio entre as duas a-

sas Norte e Sul de Brasília, constituindo-se, sem dúvida nenhu-

ma, na primeira Assembleia Legislativa inserida num contexto e-

cologico de invejável beleza natural e funcional.
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Por outro lado, sabe-se que a política de pri-

vatizaçãoi levada a efeito pelo Governo Federal^ em muito facili-

ta a cessão, em termos definitivos, ao Distrito Federal, do imo

vel da antiga EMBRATER, que hoje ocupamos em caráter provisório.

Quanto ao pavilhão que sedia a EMATER/DF, acredita-se que não

seja difícil, ao Executivo, encontrar outro local apropriado pá

rã abrigar aquela empresa governamental.

Por tudo isso, 9-cnhor- Presidente e Nobres Pa-

res^ e ainda por sabermos que seria extremamente dificil e des-

gastante para o Distrito Federal obter, junto à União, um apor-

te de verbas em torno de noventa_bi.].hões_de_cruzeJ:ros para cons

truir nova Sede da Camará Legislativa do Distrito Federal, nes-

te momento particularmente difícil porque passa nosso País, con

sideramos oportuna e viável esta Resolução.

Assim, encareço a todos os componentes desta

Casa uma profunda reflexão sobre os objetivos desta proposição

bem como sua imediata votação e aprovação nos termos regimentais

desira Casa Legislativa.
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Sala das Sessões, ffi de outubro de 1.991.

iDeputado PADRE JONAS

Líder do PDT
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Padre Jonas

mas nos realmente f*

E. -í̂ r momento, uma pretensa sugestão,

real idade do momento

económico que vivemos. O Governo Federal esta privatizando

em função da própria visão social do dinheiro •:„
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. . . -o—Governo Fudeí'tií—esta-pyivat'i-2rari'd'0~eTir' ftrmjaro da prgpr±a viaãe-

social do dé-Rheipo, que seria arrecadado para melhorar outros seto-

rés.

Nada mais justo do que,ao invés de privatizar e ven

der a particulares, colocar a disposição, privatizar em função do

Governo do Distrito Federal, para que não se tivesse necessidade

em buscar , na União» recursos vultosos para construir uma sede em

outros lugar.

Não queremos aqui deflagar, nesta Casa, as dificul-

dades naturais e inerentes fa localização.

Por hoje, Sr. Presidente, dou-me por satisfeito, den

tro dessa liberdade parlamentar, procurandovcom os companheiros^ re_

jdjL-< f ^ /Y^C^. <*
f let ir , oportunamente, dentro afe^espaço razoável, para que) nada o»

torne, resolução de maneira precipitada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o

Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, é só para fazer uma leitura de uma carta, de um o-

ficio enviado pelo Colégio Maior Universitário da Casa Brasil em

Madri, datado de 16 de setembro de 1991.

Nos poderíamos tirar cópia e distribuir aos nobres

companheiros, mas creio que fazendo a leitura nos atenderíamos ou-

tros que não estão aqui no plenário.

"'Gr. Deputado, acuso—.-̂ .
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COLÉGIO MAYOR UNIVERSITÁRIO

DELA

CASA DO BRASIL

Of. °51 /91 Madri, 16 de setembro de 1991

Senhor Deputado,

Acuso o recebimento do Ofício 151/91-GMS, de 9 do
corrente, através do qual, V. Exa. , dando acolhimento à exposição
que tivemos a oportunidade de submeter aos ilustres
representantes do Distrito Federal, nos comunica a apresentação
de sugestão à digna Comissão de Ordem Econômico-Financeira, de
Ormento e Tributo dessa Egrégia Câmara Legislativa, em 29/8/91.

2. Ao agradecermos a V. Exa. a iniciativa, queremos
reiterar nosso reconhecimento, na convicção de que a futura Lei
Orgânica do Distrito Federal será o instrumento jurídico hábil,
para que idêntica disposição seja igualmente incluída nas leis
orgânicas das principais capitais brasileiras.

Aproveitamos a oportunidade para renovar a V. Exa. a
expressão de nosso profundo respeito e admiração.

Octaciano Nogueira
Diretor

Á Sua Excelência,
O Senhor Deputado Maurílio Silva
DD. Deputado Distrital do DF
Câmara Legislativa
SAIN Parque Rural
70740 - Brasília, DF
BRASIL

Muito*»*»* obrigado,

Avda. Arco de Ia Victoria S/N - CIUDAD UNIVERSITÁRIA - MADRID - 28.040 - Tel.: 544-14-04 - Fax: 543-51-88
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Nada mais havendo a

tratar, está encerrada a presente sessão.
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